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PREFÁCIO 


			Elci, como carinhosamente os amigos a chamam, foi minha aluna no Curso de Economia na PUC Goiás, nos anos 1990, tendo concluído o curso aos 22 anos de idade. Em 1996 ingressou no mestrado em Economia Social e do Trabalho, da Unicamp, concluindo sua dissertação em 1999 (sob orientação do Prof. Marcio Pochmann), às vésperas de uma cirurgia que lhe tirou a audição (um “neurinoma do acústico” bilateral). De volta a Goiás foi aprovada em concurso público no cargo de Gestão Governamental, passando por diferentes órgãos: UEG; SecTec; Rede de Proteção Social; Agehab, a pasta responsável pela gestão da política habitacional estadual (integrando o GTEC de elaboração do Plano de Habitação de Interesse Social – PEHIS); e Superintendência de Assuntos Metropolitanos/SECIMA (atual Subsecretaria de Assuntos Metropolitanos, Cidades e Infraestrutura/SEDI), instituição responsável pela governança metropolitana (integrando o GTEC de acompanhamento do Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana de Goiânia – PDUIRMG). 


			Paralelamente, sempre participou de pesquisas acadêmicas, ingressando, ainda em 2003, na rede Observatório das Metrópoles – Núcleo Goiânia, localmente sob minha coordenação e, nacionalmente por Luiz César de Queiroz Ribeiro (IPPUR/UFRJ), contribuindo em diversos estudos e publicações: Como Andam Belém e Goiânia (2008); Os Planos Diretores Municipais Pós-Estatuto da Cidade: balanço crítico e perspectivas (2011); O Programa Minha Casa Minha Vida e seus efeitos territoriais (2013) – capítulos referentes a Goiás e RM de Goiânia.


			Vale mencionar, ainda, sua participação no Projeto Governança Metropolitana no Brasil (Rede IPEA), coordenado nacionalmente por Marco Aurélio Costa (DIRUR/IPEA), contribuindo nos estudos: 40 anos de Regiões Metropolitanas no Brasil (2013); Funções públicas de interesse comum nas metrópoles brasileiras: transportes, saneamento básico e uso do solo (2013); Relatos e estudos de caso da gestão metropolitana no Brasil (2014); Brasil Metropolitano em foco: desafios a implementação do Estatuto da Metrópole (2018) – disponível na plataforma http://brasilmetropolitano.ipea.gov.br/. 


			O presente livro, resultado de sua pesquisa de doutoramento, defendida no PPGeo/IESA/UFG, em 2017, intitulada  Habitação e Metrópole: transformações recentes na dinâmica urbana de Goiânia, condensa um trabalho exaustivo, assentado num banco de dados inédito, original, focado na metrópole goianiense.  Faz bem a passagem no contexto nacional, estadual e regional/municipal. A autora considera que as alterações na política habitacional no Brasil, diga-se, muito bem explicitada no corpo do livro, têm sido relevante, tanto do ponto de vista do aumento do volume de crédito para a construção de habitações, quanto aos valores dos subsídios ofertados pelos governos, a partir dos anos 2000 (antecedendo o agravamento da crise econômica a partir de 2015). Consequentemente, tem havido impactos importantes (econômicos, sociais, ambientais e de mobilidade) no território onde essas unidades habitacionais estão sendo edificadas. 


			A leitura do livro permite observar que a provisão de moradias é, de fato, o vetor principal das alterações na paisagem urbana. Que alterações seriam essas? A autora destaca três alterações de forte impacto, sobretudo sobre as habitações voltadas para o segmento econômico mais vulnerável: i) em relação às políticas habitacionais de outros governos, não muda nada quanto à localização – nas franjas das cidades, em glebas de terras afastadas da malha urbana, longe do mercado de trabalho e da rede de serviços, desprovidas de infraestrutura básica (tais como pavimentação, paisagismo, equipamentos de saúde, educação e de transportes urbanos), que só chega após muita pressão dos moradores; ii)  expansão da verticalização do segmento econômico de imóveis para áreas periféricas (para além do centro expandido), alterando o padrão vigente nas cidades em geral, e na RM de Goiânia em especial, sobretudo no seu polo – Goiânia, que durante muitos anos, concentravam-se nas áreas centrais com infraestrutura consolidada, mas que talvez, em decorrência do empobrecimento das camadas médias nos últimos 20 anos, o mercado imobiliário passou a abrir novas áreas de investimentos (valor de troca) e de moradias (valor de uso); iii) destaca-se, ainda, a verticalização de alto padrão, com o lançamento de megaempreendimentos em áreas do centro expandido e já buscando espaços urbanos nas áreas periféricas, onde os preços da terra são mais palatáveis, realizando altos investimentos na malha viária e mobilidade urbana (transporte coletivo e individual) e impactando os recursos naturais.  


			O conjunto dessas alterações está presente em todos os processos de ocupação do espaço urbano no Brasil, fazem parte da lógica de acumulação de capital nas cidades, mobilizando os atores do topo do mercado financeiro a buscarem sempre novas áreas de expansão imobiliária. A autora explora com muita propriedade essa questão, mostrando que à medida que as áreas vão sendo exauridas, se intensifica a busca por novos espaços urbanos. Os espaços ocupados anteriormente pelas denominadas “habitações subnormais” são substituídos por novo modelo (periferização da verticalização, horizontalização com condomínios fechados) e novo padrão de moradia (segmentos econômicos de média e alta renda), abrindo novos vetores de conurbação e impactando sobremaneira a paisagem urbana.


			Do ponto de vista teórico-descritivo, a autora divide sua reflexão em dois momentos: primeiro dizendo o que é o argumento principal, depois relacionando as questões teóricas, com questionamentos sobre as evidências empíricas e, finalmente, detalhes sobre imprecisões pontuais. A leitura deste livro possibilita buscar as conexões entre o neoliberalismo, com suas ferramentas de contenção dos setores produtivos da economia, favorecendo deliberadamente o processo de financeirização. Esse processo ocorre, segundo o debate internacional em três frentes de abordagens: uma tendência de um novo regime de acumulação capitalista; outra tendência sobre a financeirização como prática das corporações guiadas pelos acionistas, mudando a lógica dessas corporações; e uma tendência à financeirização do cotidiano, pelo endividamento. É visível a recorrência com que as famílias, dada a facilidade de acesso a créditos financeiros, se submetem a um processo de endividamento a médio e longo prazo.


			Essas três abordagens correspondem ao poder econômico que se impõe como centro do processo de acumulação do capitalismo moderno, de um lado, e de outro, ao poder político que se manifesta pela lógica do neoliberalismo, que se nutre de ações altamente excludentes. A produção do espaço urbano e da moradia também segue essa lógica – o que a autora chama de “a versão tropical da financeirização da moradia”, para o caso do Brasil e de Goiás (Item 2.3; pág. 62). 


			Aristides Moysés


			Professor titular do Mestrado em Desenvolvimento e Planejamento Territorial/MDPT-PUC Goiás (aposentado); pesquisador do INCT/CNPq - Observatório das Metrópoles - Núcleo Goiânia


			





APRESENTAÇÃO


			Este livro toma por objetivo compreender e descortinar o conjunto de transformações recentes na produção e no consumo do espaço urbano de Goiânia, ocorrido no bojo do processo de metropolização local, com a crescente demanda demográfica/habitacional, e a cabo da reestruturação da política nacional de habitação (a partir de 2004), com expansão do crédito, dos subsídios e grande soma de recursos de fundos estatais aportados ao setor privado (período pré-crise 2015). Tais medidas implementadas no contexto da globalização financeirizada contemporânea e das alterações no circuito imobiliário, com abertura de capitais das empresas de construção civil no mercado de ações (a chamada IPO – Initial Public Offering), impulsionaram a adoção de novas estratégias, produtos urbanísticos tipicamente neoliberais e expansão territorial em direção às periferias, especialmente a partir do lançamento dos programas habitacionais populares (Crédito Solidário, PAC Habitação e Minha Casa, Minha Vida). Em Goiás, somam-se a esse quadro as ações da política pública estadual por meio do Cheque Moradia/Agehab (outorga de crédito de ICMS) e das parcerias via “Cheque Complemento” (a partir de 2009), seja na construção de novas moradias, seja na melhoria/ampliação das unidades produzidas pelo governo federal.


			Partindo da premissa de que a produção do ambiente construído no Brasil, dinamizada a partir de meados dos anos 2000, tem, na provisão de moradia, o principal vetor das transformações espaciais das cidades (hipótese principal da pesquisa), investigo como a produção empresarial privada de habitação social vem impactando a urbes goianiense. Para tanto, analiso a distribuição da moradia no território metropolitano, filtrando os dados por segmentação social, localização e tendências mercadológicas.


			A metodologia utilizada nessa pesquisa, que deu origem a esta obra, combina diversas técnicas e abordagens: survey bibliográfico; pesquisa documental; inquérito de dados (Caixa-SNH/Ministério das Cidades, atual Ministério do Desenvolvimento Regional e Fundação João Pinheiro); análise gráfica; levantamento fotográfico, imagem de satélite (Google Earth); georreferenciamento (ArcGis/ESRI e Corel Draw) e estudo de campo de natureza qualitativa, realizado a partir de visitação técnica e diálogo orientado com moradores e representantes de associações de bairros (“observação participante”). A forma de coleta dos dados abarca desde a utilização de plataformas e softwares específicos, requisição aos Sistemas Eletrônicos dos Serviços de Informações ao Cidadão (e-SIC) e levantamentos nas instituições locais. 


			A escala de análise adotada, referenciada em Shimbo (2015), engloba quatro categorias geográficas: a metrópole, o município, o empreendimento e a unidade habitacional (foco na percepção da habitabilidade e satisfação residencial). E as variáveis de análise selecionadas embasam-se em metodologia disseminada no TR Formas de Provisão de Moradia/Observatório das Metrópoles/INCT-CNPq (2009-2014), coordenado por Adauto Cardoso e Luciana Lago (IPPUR/UFRJ). 


			O recorte temporal da pesquisa considera do ano de implementação do programa Crédito Solidário (2004/2005) à atualidade: entre 2016 e 2017 não houve contratações de moradias na Faixa 1 de renda na RM de Goiânia, período não considerado no mapeamento (apenas 1.511 unidades habitacionais contratadas na Faixa 1,5 de renda); e em 2018 houve a retomada de contratações em menor ritmo (os dados apurados vão até maio de 2019). Ou seja, no computo total a pesquisa analisa a produção de moradia, e seus efeitos territoriais, ao longo de 15 anos pós-retomada dos financiamentos e da política pública habitacional (2005-2019).


			A síntese dos resultados apurados evidencia as transformações na ordem urbana da Grande Goiânia no período recente, com a intensificação da produção do ambiente construído (período pré-crise 2015), observando-se: deslocamento da habitação social de interesse social para áreas perimetropolitanas, avançando sobre os municípios do entorno (novos vetores de conurbação); produção do segmento econômico nas bordas da cidade, sobretudo a partir do MCMV/PNHU, com a chegada das Incorporadoras (MRV, Tenda, PDG, Rossi, Living, Viver), promovendo a periferização da verticalização; modismo de lançamentos de bairros planejados de classe média nas imediações de parques urbanos que, somados à verticalização alto padrão – residencial e business (life style, mixed use e lajes corporativas) e aos imponentes condomínios horizontais fechados, vão consolidando a periferia rica da cidade, o surgimento de novas centralidades, novos padrões de segregação residencial, novos modos de morar e sociabilidades, alterando profundamente a paisagem física e social da jovem metrópole do Cerrado.  


			Estruturalmente, este livro foi organizado em três partes, segmentadas em cinco capítulos.  A Parte I – “A matriz teórica (o quadro inter/nacional)”, subdivida em dois capítulos: Capítulo 1 – “Desenvolvimento geográfico desigual, urbanismo neoliberal e financeirização da moradia: notas sobre o debate internacional” que contém o estado da arte da pesquisa, revisão bibliográfica sobre a produção do espaço, empresariamento urbano e o direito à cidade (elaborado no âmbito do PPGeo/IESA/UFG);  Capítulo 2 – “Política habitacional e mercado imobiliário: dinâmica e transformações recentes no Brasil”(elaborado no âmbito do Observatório das Metrópoles), apresenta uma retrospectiva da política habitacional comparando seus dois momentos de maior produção (BNH e MCMV), os impactos no deficit habitacional, efeitos multiplicadores e fatores motivadores das crises em ambos (do auge à queda), à luz das especificades locais (a versão tropical da financeirização da moradia).


			A Parte II – “O caso Goiás e a metrópole do cerrado”, também subdividida em dois capítulos: Capítulo 3 – “Dinâmica territorial, política pública e mercado de moradia em Goiás: verso e reverso”, que segue a mesma narrativa do capítulo anterior, mostrando a evolução da política habitacional de Goiás, implementação e resultados do Programa Cheque Moradia (2001); e Capítulo 4 – “Reestruturação da metrópole e mercado habitacional: fragmentação e nova periferização em Goiânia”, que empreende uma análise da origem da aglomeração (década de 1930) à criação da RMG (LCE nº 27/1999), o papel da habitação na sua estruturação (da cidade à metrópole), evolução do mercado imobiliário goianiense (dados empresariais) e localização a priori da habitação dos diferentes segmentos sociais (distribuição espacial entre os 20 municípios que compõem a RMG). 


			Por fim, a Parte III, Capítulo 5 – “Estudo de Caso da RM de Goiânia: o lugar da habitação de interesse social na metrópole” apresenta os resultados da pesquisa in loco nos empreendimentos de habitação de interesse social selecionados na RMG: um total de 20 empreendimentos, distribuídos em sete municípios metropolitanos, sendo: cinco municípios de maior dinamismo construtivo (Goiânia, Aparecida de Goiânia, Trindade, Senador Canedo e Goianira) e dois municípios com menor produção, mas que vêm despontando-se como principais vetores da ação do capital imobiliário: no segmento econômico de imóveis (caso de Nerópolis, com o PNHU/Faixa 2 de renda); e na produção social de moradia (caso de Guapó, com o Crédito Solidário e MCMV Entidades).  
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PARTE I


			A MATRIZ TEÓRICA E O QUADRO INTER/NACIONAL 


			CAPÍTULO 1


			DESENVOLVIMENTO GEOGRÁFICO DESIGUAL, FINANCEIRIZAÇÃO DA MORADIA E URBANIZAÇÃO NEOLIBERAL: NOTAS SOBRE O DEBATE INTERNACIONAL


			Quando a paisagem física ou social da urbanização é moldada de acordo com critérios capitalistas distintos, são colocadas limitações no futuro caminho do desenvolvimento capitalista. Isto implica em que, apesar dos processos urbanos no capitalismo serem moldados pela lógica da circulação e da acumulação do capital, estes últimos, por sua vez, moldam as condições e circunstâncias da acumulação do capital em pontos subsequentes no tempo e no espaço. Posto de uma outra maneira, os capitalistas, como todo mundo, lutam no sentido de fazer sua própria geografia histórica; contudo, também, como todo mundo, não o fazem em condições históricas e geográficas de sua própria escolha [...]. Esta dupla relação de reciprocidade e dominação (na qual os capitalistas e trabalhadores se encontram dominados e limitados por suas próprias criações) pode melhor ser captada teoricamente em termos dialéticos. É deste ponto de vista que procuro uma melhor compreensão do processo de criação da cidade, a qual é, ao mesmo tempo, produto e condição de processos sociais de transformação, vigentes na fase mais recente do desenvolvimento capitalista (HARVEY, 1989).


			Este capítulo tem por objetivo principal compreender e condensar a investigação teórica e empírica sobre o processo de produção desigual do espaço urbano e as transformações estruturais no capitalismo contemporâneo, na esteira do advento do neoliberalismo, e, sobretudo da financeirização do espaço urbano, acarretando mudanças profundas na forma de consumo, apropriação do espaço e reconfiguração urbana das cidades. Procura contextualizar tais transformações a partir do processo de financeirização do mercado imobiliário, das novas dinâmicas territoriais e das estratégias locacionais de competição interurbana, disseminadas no âmbito das cidades globais e com o fenômeno crescente de conformação das grandes Metrópoles. No plano internacional, observa-se que, apesar da panaceia lançada mediante o “novo planejamento urbano”, o movimento de hiperurbanização contemporâneo revela a crise urbana em escala planetária, exacerbando a fragmentação territorial, diferenciação social, degradação ambiental e explosão da demanda por habitação, colocando o ideário do desenvolvimento urbano e o desafio da garantia do direito à cidade (e a moradia) no centro do debate internacional. Tais demandas estão registradas, por exemplo, no documento pactuado na Terceira Conferência da Organização das Nações Unidas – ONU sobre Moradia e Desenvolvimento Sustentável (Habitat III), realizada em Quito-Equador, em outubro de 2016, e que consubstanciou a Nova Agenda Urbana – NAU, orientada pelos paradigmas de inclusão, equidade, bem-estar e justiça socioambiental.


			1.1 Produção espacial e desenvolvimento geográfico desigual: a diferenciação como produto


			O processo de produção do espaço é um tema bastante caro ao urbanismo moderno e surge como resposta às necessidades do capitalismo em expansão. Compreender esse processo, na perspectiva Lefebvriana, onde encontramos seu substrato teórico-conceitual, implica admitir sua dialética – o espaço como produto e produtor das desigualdades socioespaciais; dito de outra forma significa compreender que o espaço é um “produto social” e não uma coisa ou um objeto, mas sim, um conjunto de relações, possuindo um significado específico, pois considerado enquanto agente de sua própria produção. 


			As relações sociais merecem, nesse contexto, um destaque singular, visto que é por meio delas que podemos falar realmente em um processo de produção, que engloba posteriormente um modo de produção específico por meio do qual as sociedades são reguladas. No modo de produção capitalista, o desenvolvimento das relações permite a troca e o consumo do espaço; conhecer quem produz esse espaço, como ele está sendo apropriado e usado, e ainda, saber como esse processo ocorre na prática, é prerrogativa básica e pré-requisito importante para identificar, por conseguinte os principais motivos pelos quais esse mesmo espaço torna-se o locus da desigualdade. 


			Conforme Lefebvre (2000), o modo de produção organiza e produz ao mesmo tempo seu espaço e seu tempo, as relações são projetadas sem que haja correspondência exata, definida de antemão, entre as relações sociais e as relações espaciais ou “espaço-temporais”, o que implica dizer que ao se desenvolver no espaço, o modo de produção não premedita as repercussões que trará às relações já existentes. Desse ponto de vista enfatiza a necessidade de entender essas relações historicamente, observando não apenas o momento que esse modo de produção instala-se, mas o conjunto de fatores preexistentes, uma vez que esses interferirão nas relações do novo modo de produção, modelando e remodelando o espaço já existente, mas também, assegurando que o espaço configurado em um momento histórico anterior é condicionante de novas práticas que nele se estabelecerão. “O espaço não pode mais ser concebido como passivo, vazio ou então, como os ‘produtos’, não tendo outro sentido senão o de ser trocado, o de ser consumido, o de desaparecer” (LEFEBVRE, 2000, p. 5).


			As interações existentes entre o modo de produção e o espaço nos revelam justamente que a ideia do espaço enquanto mero “receptáculo” foi superada. A relação entre espaço e meio de produção deve ser vista como complexa, pois não se limita a produção de bens em si, mas perpassa inúmeras dimensões de forma simultânea. A complexidade dessa relação dá-se pelo fato de o próprio espaço estar contido no processo produtivo. 


			O espaço entra nas forças produtivas, na divisão do trabalho, ele tem relações com a propriedade [...] com as trocas, com as instituições, a cultura, o saber. Ele se vende, se compra, ele tem valor de troca e valor de uso. Assim sendo, ele não se situa a tal ou tais ‘níveis’ ‘planos’ classicamente distinguidos e hierarquizados. [...] O espaço se forma, intervém ora a alguns ‘níveis’ ora a outros. Ora no trabalho, ora nas relações de dominação (de propriedade), ora no funcionamento das superestruturas (instituições). Portanto, desigualmente, mas por toda a parte. A produção do espaço não seria ‘dominante’ no modo de produção, mas religaria os aspectos da prática coordenando-os, reunindo-os, precisamente, numa ‘prática’. (LEFEBVRE, 2000, p. 7).	


			Fica demonstrada, portanto, a supremacia do espaço no que diz respeito às relações estabelecidas nele e por meio dele, uma vez que não se situa em um dos níveis ou planos de forma hierarquizada, mas sim, em diversos níveis e em toda a parte, o que nos remonta à concepção do espaço enquanto totalidade. Assim, a dialética do espaço é entendida enquanto produto, por interação ou retroação; o espaço intervém na própria produção: organização do trabalho produtivo, transportes, fluxos de matérias-primas e de energias, redes de repartição de produtos etc. A sua maneira, o espaço (mal ou bem organizado) entra nas relações de produção e nas forças produtivas; seu conceito não pode, portanto, ser isolado e permanecer estático; ele é assim, produto-produtor, suporte de relações econômicas e sociais.


			Analisando a teoria da produção do espaço, Carlos (2011) argumenta que a noção de produção na perspectiva analisada por Marx e Lefebvre evidencia uma das contribuições fundamentais da obra desses autores para o pensamento geográfico: a materialidade espacial utilizada para a análise da realidade social. Empregada para esse fim, a materialidade nos permite identificar o movimento das relações sociais e assim desvendar os sujeitos e suas obras. Nas palavras da autora, 


			Do ponto de vista da Geografia, poderíamos afirmar que a noção de produção se vincula à produção do homem, às condições de vida da sociedade em sua multiplicidade de aspectos, e como é por ela determinado. Aponta ainda para o movimento de reprodução e evidencia a perspectiva da compreensão de uma totalidade mais ampla, que não se restringe apenas ao plano econômico, abrindo-se para o entendimento da sociedade em seu movimento, o que muda os termos da análise espacial. Assim, a noção de produção está articulada, inexoravelmente, àquela de reprodução das relações sociais lato sensu, o que ocorre num determinado tempo e lugar, em escalas variáveis. (CARLOS, 2011, p. 62).


			O reproduzir permite a continuidade do processo, tornando o diretamente relacionado à dinâmica da vida social e a dinâmica da acumulação capitalista, fonte de contradições e conflitos reproduzidos no espaço e a partir dele. Todavia, apesar da relação intrínseca entre espaço e capital, cabe lembrar que a produção do espaço é anterior a esse modo de produção, tendo sua origem a partir da interação homem-natureza. 


			Nesses termos, as noções de desenvolvimento desigual e do desenvolvimento geográfico desigual, de Neil Smith e David Harvey, respectivamente, apontam para um processo de acumulação capitalista espacialmente desigual entre os territórios. Para Smith o pressuposto do desenvolvimento desigual é a produção da natureza pelo capital, subjetiva e objetivamente, sendo a diferenciação e a igualização em termos da tecnologia utilizada para se apropriarda natureza, degradando a paisagem, responsável pela criação do espaço no capitalismo do século XX. Por sua vez, Harvey, num esforço de construir uma teoria unificada do desenvolvimento geográfico desigual, considera de igual modo, a natureza, mas a incorpora como uma das abordagens que considera, ainda, “o historicismo, o construtivismo, o ambientalismo e a geopolítica da realidade, transcendendo a geografia histórica do capitalismo em direção a um marxismo heterodoxo” (HARVEY, 2007, p. 18), em que o acesso desigual a diferentes escalas de desenvolvimento e a divisão territorial do trabalho perpetua a diferenciação geográfica. 


			Assim, mediante o capital o urbano estruturou-se e adquiriu a morfologia de contrastes, onde a paisagem urbana é reveladora de uma verdadeira luta de classes, tornando a cidade o locus da produção e acumulação do capital. Recorrendo à definição de urbanização lançada por Castells – uma noção ideológica – pois referente tanto às formas espaciais quanto a um sistema cultural específico, não existindo uma problemática especificamente urbana; já acidade seria considerada uma forma específica de organização do espaço, onde o urbano designaria uma forma especial de ocupação do espaço por uma população em sua trajetória social e econômica. 


			Nesses termos, os principais estudiosos da área urbana como Castells (1972), Lefèbvre (1974); Lojkine (1977); Topalov (1979); Harvey (1982) e Gottdiener (1985) centravam suas perspectivas analíticas na discussão da produção e apropriação social da cidade, ou seja, como os diversos atores sociais articulam-se em torno de seus interesses em disputa pela apropriação do espaço urbano, em torno do direito à cidade e dos movimentos sociais urbanos como atores importantes na estruturação espacial intra-urbana e nas reivindicações por equipamentos coletivos urbanos. O debate proposto pelos autores referidos convergia, em geral, para a concepção do urbano enquanto lugar da reprodução da força de trabalho e das relações sociais de produção, procurando mostrar que é no território que se estabelecem as relações espaciais e sociais de produção e de consumo. 


			Outrossim, não se trata de estabelecer categorias analíticas que apontem para a primazia do social sobre o espaço, mas compreender a existência de um caráter dialético na organização do espaço, que pressupõe inter-relações sociais num mesmo plano, uma vez que as relações sociais de produção e as relações espaciais estão intimamente interligadas, condicionando e sendo condicionada uma pela outra. Assim, o espaço urbano torna-se, por definição, um lugar de conflitos entre agentes econômicos e forças sociais, uma vez que é neste espaço que se revelam de maneira nítida as contradições da produção capitalista.


			Corroborando essa concepção, Corrêa (1989) define o espaço urbano como fragmentado e articulado, reflexo e condicionante social, um conjunto de símbolos e campo de lutas, constituído por diversos usos da terra, sendo a desigualdade uma característica própria desse processo. Os diferentes usos refletem em formas espaciais em detrimento das atividades vinculadas aos interesses distintos da sociedade; e as práticas e estratégias lançadas pelos diferentes agentes produtores definem um espaço produzido, marcado pela desigualdade. Na visão do autor, são cinco os grupos que atuam como agentes sociais que produzem e consomem o espaço urbano, são eles: os proprietários dos meios de produção, os proprietários fundiários, os promotores imobiliários, o Estado e os grupos sociais excluídos. 


			As funções desses agentes são distintas e bem definidas, merecendo atenção especial a alguns pontos que norteiam suas ações e estratégias, dentro de um marco jurídico regulador, a qual se subordina, via de regra, aos interesses dos agentes dominantes. Embora numa relação marcada por conflitos de interesses, existe um denominador comum que os une: a apropriação de uma renda da terra. Não obstante, as estratégias adotadas por esses agentes variam no tempo e no espaço, em virtude de causas externas e de contradições inerentes ao movimento geral de acumulação capitalista. Um desses aspectos diz respeito à interpretação da ação do Estado como agente e sujeito dominante na produção do espaço, atuando em parceria com os demais atores, sendo a sua prática fundamental para a configuração de um espaço urbano cada vez mais desigual. 


			A teoria marxista do uso do solo urbano, que parte da diferenciação entre o valor de uso e o valor de troca, nos dá o suporte necessário para entender com maior profundidade o estudo do uso do solo urbano, e mais especificamente, os mecanismos pelos quais a habitação torna-se, assim como a terra, uma mercadoria de acesso limitado. Na compreensão marxista, o valor de uso serve diretamente como meio de existência e realiza-se no processo de consumo; o valor de troca, por sua vez, é originado no processo social de aplicação de trabalho socialmente necessário aos objetos da natureza para criar objetos materiais (mercadorias) apropriados pelo consumo (uso) pelo homem. Ou seja, a formação da renda da terra, remonta, portanto, a teoria clássica que explora os conceitos de valor de uso e valor de troca, os quais se igualam no processo de troca das mercadorias, na medida em que as proporções de troca correspondem às suas utilidades. 


			Por meio do capital incorporador, definido como aquele capital que desenvolve o espaço geográfico, organizando os investimentos privados no ambiente construído, em especial aqueles destinado à produção de habitações, ou aquele que adquire terreno com a finalidade de valorizá-lo na alteração de seu uso, formando as rendas fundiárias, o setor imobiliário associa-se à estruturação interna da cidade, gerando a segregação social. Para atuar de maneira a segregar socialmente o espaço, o capital incorporador utiliza a estratégia de adequar melhor cada empreendimento imobiliário à área certa, que permita extrair do consumidor o maior excedente possível, coopta segmentos da sociedade, estabelece certa divisão funcional do espaço, subordinando o planejamento urbano aos imperativos da valorização capitalista. Ou seja, “o vigor do capital incorporador depende exatamente da sua capacidade de exacerbar as diferenças na ocupação urbana, já que a habitação constitui-se em mercadoria dotada de certas singularidades por estar vinculada a terra” (SMOLKA, 1987: 47).


			Nessa mesma vertente de pensamento, Rodrigues (1989) nos explica que a terra é uma mercadoria sui generis: não é produto do trabalho, não pode ser reproduzida, não se consome e tem seu preço constantemente elevado, e por mais velha que fique nunca se deteriora. Todavia, no processo de reprodução do capital, a terra é uma mercadoria que tem preço, que é vendida no mercado, e que não é reproduzível, ou seja, tem um preço que independe de sua produção. O preço da terra, especificamente o da terra urbana, ao contrário das outras mercadorias, não é definido pelo valor da produção, mas sim, pelas regras de valorização do capital em geral e pela produção social. Um dos determinantes da renda da terra é o fator locacional, de tal maneira que terrenos de mesmas dimensões e características possuem preços diferenciados devido a localização, presença de infraestrutura urbana, bem como de equipamentos de consumos coletivos. Esses aspectos são facilmente identificados no que diz respeito à habitação social, tendo em vista que na maioria das vezes os programas habitacionais, destinados a atender a parcela da população de mais baixa renda, são implementados em áreas menos dotadas desses equipamentos urbanos, marcadas por uma acessibilidade restrita, intensificando o processo de desigualdade socioespacial.


			1.2 Urbanização neoliberal e financeirização do território e da moradia: a histórica aproximação entre capital financeiro e mercado imobiliário


			As transformações na dinâmica de acumulação de capital ao longo das últimas décadas, associadas às inovações tecnológicas (telecomunicações, informática e automação industrial), conduziram a um novo padrão de acumulação, baseado primordialmente nas finanças especulativas, sob a coordenação do capital financeiro internacional.1 Processo chamado por Chesnais (1997) de “mundialização financeira” e que expressa as estreitas interligações entre os sistemas monetários e os mercados financeiros nacionais, resultantes da liberalização e da desregulamentação adotadas inicialmente pelos estados Unidos e pelo Reino Unido, entre 1979 e 1987. 


			Para Santos (2000), a compreensão do fenômeno envolve, necessariamente, maior entendimento da rede urbana e dos circuitos financeiros da mais-valia global, relacionados à introdução das novas tecnologias da informação, de desmaterialização da moeda e geração de novos produtos monetários e financeiros,2 tendo como consequências a maior instabilidade financeira mundial (seguidas crises) e maior vulnerabilidade dos territórios.3


			Esse movimento de transformação – em escala planetária – tem promovido um revigoramento teórico do pensar a cidade e o território de modo geral, num contexto onde o processo de financeirização tem induzido alterações importantes na forma de organização do capital e na composição da riqueza social. Embora velhas questões urbanas persistam, como é o caso do direito à cidade, exigindo a reconstrução de um aparato teórico capaz de compreender os processos sociais subjacentes à problemática urbana contemporânea, a situação adquire maior complexidade, com dimensão multiescalar e renovada centralidade exercida pela cidade, agora como espaço de comando na nova geografia da globalização financeira na economia neoliberal.


			Desde a década de 1970, houve em todo o mundo uma mudança enfática nas práticas político-econômicas e no pensamento, ostensivamente liderada pelas revoluções Thatcher/Reagan na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos. Um após outro, dos Estados modernos que emergiram do colapso da União Soviética até as democracias sociais tradicionais e os Estados de bem-estar social como a Nova Zelândia e a Suécia, todos abraçaram, às vezes voluntariamente, às vezes em resposta a pressões coercitivas, alguma versão da teoria neoliberal, ajustando pontualmente suas políticas e práticas (caso da África do Sul no pós-apartheid e da China que trilhou o caminho da desregulamentação dos mercados). Os defensores do neoliberalismo ocupam agora posições de influência na educação (universidades e muito sthink tanks), na mídia, nos conselhos empresariais e em instituições financeiras (órgãos do Tesouro, bancos centrais) e também em instituições multilaterais e que regulam as finanças e o comércio global (como o FMI e a OMC). 


			Em suma, o neoliberalismo tornou-se hegemônico como tipo de discurso, disseminando-se pelos modos de pensar e pelas práticas político-econômicas a ponto de incorporar-se ao senso comum com o qual interpretamos, vivemos e compreendemos o mundo. Conforme explanação de Harvey:


			O neoliberalismo é, em primeira instância, uma teoria sobre práticas de política econômica que afirma que o bem-estar humano pode ser mais bem promovido por meio da maximização das liberdades empresariais dentro de um quadro institucional caracterizado por direitos de propriedade privada, liberdade individual, mercados livres e livre comércio. O papel do Estado é criar e preservar um quadro institucional apropriado a tais práticas. Por exemplo, o Estado deve preocupar-se com a qualidade e a integridade da moeda. Ele também deve estruturar aquelas funções militares, de defesa, policiais e jurídicas necessárias para garantir os direitos de propriedade privada, e para apoiar o funcionamento livre dos mercados. Ademais, se não há mercados (em áreas como educação, saúde, previdência social ou poluição ambiental) eles devem ser criados pelo Estado, se necessário; mas o Estado não deve se aventurar para além dessas fronteiras. As intervenções do Estado no mercado (desde que ocorram) devem ser mantidas em um nível mínimo, pois ele não deve deter informações suficientes para antecipar os sinais do mercado (preços), e também porque os interesses poderosos inevitavelmente irão distorcer e influenciar as intervenções estatais (particularmente em democracias) em seu próprio benefício. (HARVEY, 2007, p. 2).


			Uma dimensão fundamental desse processo contemporâneo refere-se à relevância e às repercussões da acumulação financeira para a reconfiguração de estruturas espaciais e seus impactos sobre o território e o desenvolvimento urbano; implicando em novas interações entre os principais atores na produção do espaço urbano – “o nó borromeano” entre capital, Estado e produção simbólica, que, na atualidade, perpassa a produção do espaço metropolitano, sendo fortemente ajustado ao neoliberalismo e ao seu processo de reprodução (MAGALHÃES, 2015). 


			Com a vigência de um novo padrão de acumulação, as acepções assumidas pelos termos capital financeiro e imobiliário sofrem alterações; o conceito de capital financeiro proposto originalmente por Hilferding (1910) e Hobson (1906), que estava baseado na convergência de interesses do grande capital bancário com a grande indústria na Alemanha, Estados Unidos e Inglaterra, mostra-se insuficiente para a compreensão da dinâmica de um capitalismo sob dominância financeira.


			Nessa ótica, Chesnais (1997), ao colocar em discussão a atualidade do conceito de capital financeiro, dá-nos melhor entendimento.


			Continuar o trabalho sobre o capital financeiro, no sentido de Hilferding, supõe o exame das principais formas atuais de interconexão entre as finanças concentradas e a grande indústria. A entrada em cena de grandes fundos de aposentadoria anglosaxões e japoneses, dos fundos comuns de aplicação e de gestão de carteiras de títulos (os Fundos Mútuos), assim como das companhias de seguros mais orientadas para os sistemas de seguro de vida e de aposentadorias complementares levou a mudanças importantes, e que estão longe de ser concluídas, nas formas de relações e nas modalidades de entrelaçamento entre as finanças e a grande indústria. (CHESNAIS, 1997, p.35).


			A definição de capital financeiro interpreta essa fração do capital como sendo a fusão das diferentes formas de riqueza, revelando que o capital financeiro não é unicamente aquele capital monetário que está na circulação financeira stricto sensu, realizando ganhos derivados dos juros e de operações de arbitragem, mas um capital que, em seu movimento de valorização, desdobra-se, simultaneamente, nas duas dimensões de valorização do capital, na dimensão financeira e na dimensão produtiva (BRAGA, 2007). 


			Nesse contexto, o capital imobiliário emerge como importante circuito de acumulação de capital, cujo processo de valorização ocorre por meio da apropriação de diversos tipos de renda urbana, derivados da produção e da circulação do ativo imobiliário (exploração via venda, locação ou arrendamento), atribuído a grandes construtoras, empresas proprietárias de grandes áreas comerciais, bancos, instituições de crédito, loteadores, incorporadoras, grande empreiteiro de obras públicas, proprietários rentistas etc.; sendo constantemente apresentado nos debates sobre a reprodução do espaço urbano, particularmente nas discussões sobre especulação fundiária e de imóveis, como uma espécie de capital supremo – viabilizador de “uma sagrada aliança”, nos termos de Lessa e Dain (1984). 


			A diversidade de agentes econômicos atuando no circuito imobiliário mostra que a acumulação de capital ocorre com base na existência de ciclos autônomos de capitais especializados, em diferentes condições de valorização e apropriação, ao longo do ciclo de produção do ambiente construído e de reprodução do capital imobiliário. Topalov (1979) aponta para a existência de cinco ciclos de reprodução do capital investido na produção e circulação de habitações: o ciclo do capital industrial (dinheiro –Capital produtivo – dinheiro), o ciclo do capital de empréstimos à produção (dinheiro – dinheiro), o ciclo do capital promocional (dinheiro - terreno-mercadoria – dinheiro), o ciclo do capital de empréstimo à circulação (dinheiro – dinheiro) e o ciclo do capital de consumo da construção civil (dinheiro – meios de produção como mercadoria localizada – mercadoria – dinheiro).


			De modo geral, quando se discute capital imobiliário, está tratando-se da forma mercantil de produção do espaço urbano (parcelamento, construção, incorporação, financiamento etc.); ou seja, de capitais individuais que se colocam na forma de capital mercantil imobiliário. As novas relações estabelecidas sob a égide de um capitalismo financeirizado, suscitou, por um lado, a obsolescência (ou insuficiência) do conceito de capital mercantil imobiliário em captar a essência de uma nova relação muito mais complexa e, por outro lado, contribuiu para a emergência do que Paiva (2007) denominou de “capital financeiro imobiliário”. Para o autor, nessa perspectiva encontra-se em pleno desenvolvimento a “diáspora do capital imobiliário” – uma expansão emblemática, não somente no sentido geográfico de deslocamento do capital em busca de oportunidades globais de valorização, o que tem fomentado a criação de um circuito mundial de valorização patrimonial; mas também uma expansão no sentido conceitual, já que a fusão do capital financeiro com o capital imobiliário intensificou a geração de novos instrumentos financeiros, promovendo a superação da rigidez (baixa liquidez) do ativo imobiliário, tornando-se, em diversos momentos, figura central do processo de acumulação do capital.


			Assim, a tríade capital financeiro, inovações financeiras e capital imobiliário tem possibilitado uma combinação extremamente eficiente entre liquidez e rentabilidade nos países desenvolvidos, onde existem mercados secundários profundos para a negociação de ativos de base imobiliária (mortgage-based securities). Como resultado desse processo, os grandes empreendimentos imobiliários que apresentavam fortes entraves para a montagem de um funding, em virtude dos longos prazos de maturação, baixa liquidez e incertezas inerentes a qualquer empreendimento, ganham uma nova dinâmica de valorização com a presença de novos agentes econômicos e a proliferação de novos produtos financeiros, o que resultou na transformação das estruturas produtivas do setor imobiliário, em particular no modus operandi dos agentes econômicos, que diante de sistemas financeiros sofisticados e complexos, encontraram formas e oportunidades globais de valorização do capital, com distintos graus de risco, rentabilidade e liquidez; tendo maior propagação a securitização imobiliária, que é a emissão de títulos lastreados em hipotecas (como é o caso das mortgage-backed securities), e tornaram-se instrumentos eficazes de captação de recursos para grandes empreendimentos imobiliários. A pulverização desses empreendimentos, com o propósito de atrair uma plêiade de pequenos investidores, possibilitou quebrar a rigidez do mercado imobiliário, ampliando desse modo à liquidez do ativo. 


			O aumento da liquidez proporcionado pela divisibilidade do investimento em títulos tende a favorecer a atração dos grandes investidores institucionais, pois permite a desmobilização da carteira de investimento e, consequentemente, possibilita maior agilidade para aproveitar as oportunidades de mercado (gestão do portfólio) e menores custos de transação em relação aos tradicionais investimentos com imóveis. Enfim, seja por meio da atração de poupança de pequenos investidores individuais ou da poupança conjunta administrada pelos grandes players, o fato é que a securitização tem assumido importante papel de recapitalização do setor imobiliário em diversos países. Com efeito, o processo de securitização ao conferir liquidez aos direitos de propriedade sobre o estoque de capital físico promoveu uma ampliação das oportunidades para os investidores do mercado imobiliário, uma vez que os mesmos poderão exercer sua função especulativa não somente com a propriedade fundiária e imobiliária, mas também com os direitos de propriedade.


			No entanto, as inovações promovidas pelo capital financeiro imobiliário não se restringem ao aspecto de ampliação da liquidez dos imóveis por meio da mercantilização do direito de propriedade. O segmento imobiliário corporativo tem apresentado constantemente novos produtos imobiliários, dentre os quais poderia ser citado o built-to-suit, que são empreendimentos comerciais e industriais construídos para atender um público previamente determinado, excluindo a necessidade de imobilização de grande volume de capital na construção de imóveis por grandes investidores institucionais, reduzindo os riscos do empreendimento, em vista da capacidade de gerar rendimentos regulares pelos locatários.


			Várias instituições financeiras bancárias e não bancárias, corporações produtivas, fundos de pensão, companhias de seguro e outros investidores institucionais têm crescentemente ampliado os investimentos no mercado imobiliário como parte de suas estratégias de diversificação de portfólio e como forma de reforçar seu core business; novos players atuando no mercado de ativos imobiliários4 (fundos mútuos, fundos de pensão etc.), com grande poder de comandar processos especulativos (market maker), dada a capacidade de agrupar e controlar grandes fluxos de capitais.


			No Brasil, o caso da oferta de financiamento de edifícios comerciais com recursos dos fundos de pensão em São Paulo, nos anos 1980 e 1990, foi apontado como uma espécie de substituto para tentar reproduzir, ainda que em escala reduzida, o funcionamento da promoção imobiliária norte americana – observado por Fix como “um processo de internacionalização a um só tempo incompleto e truncado” (FIX, 2007; pág. 18). Em muitas economias, a valorização imobiliária tem se constituído num importante mecanismo de crescimento econômico, considerando que as vigorosas elevações dos preços dos imóveis tenderam a resultar num incremento significativo dos gastos dos consumidores. Uma característica inovadora é a capacidade de sincronizar movimentos internacionais de boom e colapsos dos preços dos ativos imobiliários em um conjunto de cidades que fazem parte de um circuito mundial de valorização patrimonial. Em 1987, por exemplo, os dados sobre valorização da propriedade imobiliária comercial em algumas cidades mostravam um crescimento nos preços dos imóveis na seguinte proporção: 61% em Tóquio, 25% em Frankfurt, 40% em Londres, 38% em Sidney, 37% em Helsinki e 50% em Madri. Em 1992, após o estouro da bolha imobiliária no Japão, essas cidades também apresentaram uniformidade no colapso dos preços dos imóveis comerciais: -19% em Tóquio, -24% em Frankfurt, -30% em Londres, -35% em Sidney, -20 em Helsinki e -28% em Madri (PAIVA, 2007).


			Nos anos 1990, a queda vertiginosa dos preços dos ativos imobiliários nos Estados Unidos e na Inglaterra chegou a 50%. Na crise asiática em 1997, o estouro de uma grande bolha imobiliária foi a causa principal, levando a desvalorizações em torno de 70/80% nos preços dos imóveis – casos do Japão e Tailândia, onde um boom espetacular do mercado imobiliário precedeu a crise, desencadeando a fuga de capitais, desvalorização das moedas, fechamento de bancos e à queda do PIB em vários países. As flutuações nos níveis de preços dos imóveis nessas cidades estão diretamente relacionadas à elevada disponibilidade de crédito por meio de empréstimos ou investimentos diretos realizados pelo setor bancário e por outras instituições financeiras na propriedade imobiliária comercial; políticas macroeconômicas, institucionais e desenvolvimento de uma economia de boom, em que as bolhas de ativos são infladas e desinfladas e as ações das autoridades monetárias quase inócuas, reservando a essas instituições um papel de mera gestora da crise financeira.


			Ou seja, a conexão entre o processo imobiliário e o capital financeiro tem constituído num condutor endógeno de instabilidade econômica em virtude da crescente interação entre as estruturas financeiras de financiamento, processos especulativos e as flutuações nos níveis de investimento. O deslocamento do mercado imobiliário em direção à esfera financeira (ou vice-versa), o amadurecimento do mercado de títulos e a generalização do processo de financeirização de ativos no capitalismo patrimonial, colocam a centralidade da habitação, da terra e da propriedade de imóveis em um patamar de maior importância; seja em vista da grande elasticidade entre capital e trabalho, seja com o progressivo retorno de capital investido em títulos lastreados em propriedades, estimulando empresários e investidores a se transformarem em “rentistas”, em detrimento da atuação estratégica como indutores da produção, conforme argumentado por Piketty (2014).


			Dado o cenário internacional negativo que sucedeu à crise imobiliária americana iniciada em 2007, cujo cerne foi o crescimento dos empréstimos de tipo subprime (de segunda linha) aumentando extraordinariamente a massa de capital fictício e tendo na população pobre5 a principal beneficiária do modelo de mercado baseado no crédito, acarretando o endividamento hipotecário das famílias – o estopim da crise (FIX, 2011). Num contexto de estagnação de salários, falta de política pública ampla de educação e saúde, liquidez propiciada pelo financiamento da China ao enorme deficit comercial dos EUA e de uma história repleta de esforços para manter a habitação como frente de acumulação capitalista e não direito social (a homeownership society), ocorreu o estouro da bolha imobiliária: queda nos preços de imóveis de até 50% em relação ao pico em certas cidades (como Phoenix e Las Vegas, entre outras); negative equity a mais da metade dos mutuários em algumas regiões (montante de dívida maior do que o preço do imóvel); queda no preço das ações das empresas de construção civil e fuga dos investidores; seguida pela onda de despejos que atingiu cerca de 4,5 milhões de famíliase deixou bairros inteiros praticamente abandonados nas cidades norte-americanas.6


			Importante lembrar que o Estado tem um papel fundamental no processo de acumulação do capital financeiro imobiliário, sendo cooptado tanto para promover a flexibilização da legislação urbana, em nome de uma pseudomodernização maximizadora da atratividade local para o investimento capitalista, transformando áreas urbanas num espaço de empreendedores; mas, também um espaço para se viver, exacerbando os conflitos sociais existentes entre capital e trabalho, ligado ao cruzamento dos interesses pelo valor de troca (o espaço como mercadoria) e valor de uso (o espaço de consumo). Noutros termos, isso implica considerar que a cidade torna-se cada vez mais um produto eminentemente da necessidade (ou obsessão) especulativa do capital imobiliário no seu processo de valorização e não necessariamente das necessidades de grande parte da sociedade. Essa percepção sobre o papel dos agentes imobiliários na transformação da paisagem das cidades realça a afirmação de Gottdiener (1993) de que as cidades são produto de fatores econômicos, políticos e culturais, onde os fatores econômicos sobrepõem-se e passam a cooptar os demais, impulsionando o processo de valorização do capital imobiliário. 


			Então, o território assume um aspecto reificado (BRANDÃO, 2006) e de amplitudes variadas (do microrregional ao continental), convertendo-se num recurso estratégico fundamental, em termos de concorrência intercapitalista, onde ações estratégicas empresariais são adotadas para construir uma imagem empreendedora e um ambiente propício aos negócios, interligada a rede global, sob os domínios do discurso de promoção do crescimento econômico, com desenvolvimento urbano e sustentável. 


			1.3 A noção de cidade global, empreendedorismo e os espaços formas metrópoles: planejamento competitivo ou mercado do espaço?


			Concomitantes ao processo de reconfiguração de estruturas espaciais observa-se um movimento de “reificação” (coisificação) da cidade, por meio da disseminação da ideia de um novo planejamento urbano, cujos principais instrumentos de valorização do espaço urbano estariam estruturados num plano de desenvolvimento estratégico que promoveria a reconversão econômica de áreas urbanas decadentes ou em processo de deterioração, inserindo essas localidades no arquipélago das cidades globais. Esse novo planejamento urbano, concebido num ambiente de liberalização econômica e financeira, procura enfatizar o caráter ativo e diferenciado da cidade, por meio de instrumentos como o city marketing e o urbanismo de espetáculo, como forma de melhorar a atratividade e a inserção da cidade (ou região) em um sistema de relações internacionais. A tônica que se estabelece é a competição entre cidades e regiões, o que implica em mudanças no foco da política urbana, que, como aponta Harvey (1996), deixa de lado o enfoque de gerenciamento de serviços urbanos para assumir uma abordagem de empresariamento urbano, fundamentada na ideia de eficiência, competitividade interurbana e estilo empresarial.


			Sob essa ótica não demora a se difundir a ideia de que a escala geográfica mais relevante no capitalismo globalizado seria a local, levando governos locais a buscar inserir suas cidades entre os espaços potenciais para a acumulação de capital. Sendo assim, a retórica dominante passa a atribuir aos governos locais o papel de produtor de ambientes favoráveis à competitividade das grandes corporações, orientando sua ação para a construção de vantagens comparativas interurbanas e para a promoção do chamado empreendedorismo urbano, no clássico exemplo do modelo de Barcelona, em que a “mercadotecnia da cidade” é convertida em uma das funções básicas dos governos locais e em um dos principais campos de negociação público-privada (BORJA; FORN, 1996).


			A cidade é, então, transformada numa espécie de máquina de crescimento, nos termos sugeridos por Logan e Molotch (1987), por meio da promoção de coalizões de interesses entre as elites imobiliárias locais e o poder público para permitir fluidez à implantação dos grandes projetos de revitalização urbana; os estímulos às ações privadas tornam-se elementos fundamentais para o crescimento urbano, valorização fundiária e imobiliária, viabilizando, com isso, a acumulação do grande capital internacional e das elites rentistas locais; adquirindo uma conotação de simples mercadoria ou mais precisamente um sentido de “cidade-mercadoria”, onde o espaço urbano torna-se um produto potencial para lucros extraordinários, explorado por intermédio de sistemáticas operações especulativas. 


			Esse circuito de valorização do capital imobiliário não mais está restrito aos capitais nacionais, mas conta com a participação também de investidores internacionais, que associados com as elites locais atuam de diversas formas, direta e indiretamente, para promover transformações valorativas dos ativos imobiliários e da própria cidade em simples mercadoria, como pontuou Sanchez (2001)


			A transformação das cidades em mercadorias vem indicar que o processo de mercantilização do espaço atinge outro patamar, produto do desenvolvimento do mundo da mercadoria, da realização do capitalismo e do processo de globalização em sua fase atual. A existência de um mercado de cidades, como um fenômeno recente, mostra a importância cada vez maior do espaço no capitalismo – a orientação estratégica para a conquista do espaço, que agora alcança cidades como um todo, postas em circulação num mercado mundial – evidencia a produção global do espaço social. (SÁNCHEZ, 2001, p. 33).


			Nesses termos, o desenvolvimento local ocorreria a partir de uma concepção de gestão urbana que articularia a esfera local aos interesses econômicos do capital global, sem a mediação da escala nacional, isto é, todas as escalas intermediárias entre o “global” e o “local” estariamsendo progressivamente descartadas como esferas relevantes no processo de promoção do novo padrão de desenvolvimento. Essa visão confere importância desproporcional aos microprocessos e às microdecisões de agentes empreendedores e à potencialidade da localidade, e tende a negar, segundo Brandão et al. (2006), os conflitos, a dinâmica de classes sociais, as questões estruturais do processo de desenvolvimento e sua complexidade escalar. 


			Nessa perspectiva, o grande desafio dos governos locais e da política urbana, em particular, tem sido vender a cidade; e o sucesso dessa política passa a ser mensurado com base na capacidade da localidade atrair capitais internacionais e de gerar renda e emprego. A obsessão localista para se constituir numa nova centralidade na geografia do grande capital internacional, acompanhada da reconversão do foco da política urbana, tem como pressuposto que a cidade é um elemento ativo do processo de desenvolvimento econômico; logo a promoção do desenvolvimento das cidades dependeria de fatores endógenos, que deveriam ser estrategicamente estimulados pelos seus gestores públicos e cidadãos em geral. Todavia essa ideia de empreendedorismo urbano e seus rebatimentos sobre as ações dos gestores públicos não torna prioritária a agenda de políticas públicas para atender certas áreas carentes de infraestrutura nas cidades, o que contribuiria para a exacerbação da fragmentação. 


			Na administração pública, por sua vez, a ideologia neoliberal e a argumentação de uma pseudo modernização e fragilidade financeira do Estado, tem dado primazia as parcerias público-privadas – PPPs no desenho das políticas públicas, associada com um paradigma gerencial, cuja ênfase está no controle dos custos, autonomização de subunidades organizacionais, descentralização da autoridade gerencial, transparência e reforço da responsabilidade perante aos clientes pela qualidade do serviço, por meio da criação de indicadores de desempenho e mecanismos de prestação de contas (accountability). Deixando de focar objetivos, como os de redução das desigualdades interpessoais e regionais, para centrar-se no conceito de eficiência, economicidade e de gestão estratégica (a New Public Management). Ou seja, reorientando as instâncias de coordenação e governança e substituindo o planejamento compreensivo e orientado para a melhoria da qualidade de vida do conjunto da sociedade (ao menos no discurso) por uma agenda corporativa internacional.


			Desse modo, a política urbana deixa de enfrentar prioritariamente as fraturas internas das grandes metrópoles, cuja dinâmica de crescimento tem historicamente empurrado parte significativa da população para a marginalidade urbana, para ser um instrumento viabilizador de uma coalizão de interesses entre as elites locais e o grande capital financeiro e imobiliário. O empresariamento na administração urbana, como salienta Harvey (1996), prioriza um desenvolvimento econômico baseado no simbolismo de empreendimentos imobiliários pontuais e especulativos em detrimento de uma reflexão sobre a gestão da metrópole tomada em sua totalidade e de intervenções físico-territoriais que promovam uma melhoria nas condições de reprodução de grande parcela da população. 


			Nessas circunstâncias, é importante ressaltar que, em geral, a reconversão econômica de áreas decadentes, por intermédio de planos estratégicos de revitalização urbana, tem apresentado profundas contradições entre os objetivos explicitados e resultados alcançados com a implementação de tais projetos, tendo em vista que a criação de um espaço diferenciado no interior da metrópole tem exacerbado ainda mais a tensão entre incluídos (insider) e excluídos (outsider). 


			Os grandes projetos de revitalização de espaços urbanos decadentes na Europa, implementados ao longo da década de 1990, são experiências bastante ilustrativa desse processo gradual de exclusão social planejada (planned gentrification), assim como as políticas de social mix, como discutido por Malheiros (2014) e Mendes (2016), evidenciando que algumas intervenções imobiliárias pontuais, adotadas com o objetivo de promover a regeneração urbana e de melhorar a inserção da localidade na geografia do capital global têm, na verdade, contribuído fortemente para desenvolver a cidade sobre a lógica da fragmentação. Essas intervenções têm favorecido, por um lado, o aparecimento de novas centralidades integradas aos fluxos comerciais e financeiros mundiais, mas, por outro, têm colaborado para a debilidade da coesão social, já bastante comprometida, e o desenvolvimento de processos de gentrificação. 


			A natureza dessa contradição encontra-se na incapacidade de compatibilizar os interesses do grande capital, representado pelos modernos rentiers, constituídos a partir da fusão do capital imobiliário com o capital financeiro, e a ocupação democrática do espaço público como forma de aumentar a sociabilidade. Com efeito, a imposição de espaços de exclusão reforça as contradições entre a produção social do espaço e sua apropriação privada, tornando-se mais acentuada a desintegração social e, consequentemente, dando maior visibilidade às tensões, barbárie e insegurança no espaço urbano fragmentado. A importância desse fato é reconhecida inclusive por um dos baluartes do planejamento estratégico, Jordi Borja (2000), para quem “la ciudad fragmentada es una ciudad fisicamente segregada, socialmente injusta, económicamente despilfarradora, culturalmente miserable y politicamente ingobernable” (BORJA, 2000, p. 27).


			Assim observa-se que as capitais do capital sucederam-se ao longo da história, com maior ou menor poder político, administrativo, financeiro e ostentação econômica.7E ssas cidades caracterizavam-se como sendo centro de reprodução de todas as funções financeiras necessárias ao funcionamento da economia interna do país, no momento em que a colaboração entre mercados nacionais era ainda precária e intermitente. Com a consolidação dos mercados globais de capital, a cooperação entre elas tem se tornado um elemento estratégico, tanto que as principais empresas de serviços financeiros estão estabelecendo escritórios nas principais cidades da porção solvável do planeta, ao mesmo tempo em que os tradicionais centros nacionais passam a sediar empresas estrangeiras de alcance global. 


			Um amplo e diversificado debate acerca das transformações provocadas pelo processo de globalização econômica e pela difusão das novas tecnologias de informação e comunicação tem, amiúde, proposto a emergência de novas configurações econômicas e territoriais. Inicialmente forneceram um campo fértil para o desenvolvimento de interpretações teóricas que podem ser polarizadas em duas linhas de pesquisa: uma aponta para a emergência de “espaços de fluxos” ou “território de fluxos”, onde a localização do empreendimento seria indiferente em relação aos lugares, o que levou muitos analistas não somente a colocar a questão territorial num segundo plano, mas a proclamar o fim da geografia e das cidades, ou pelo menos a obsolescência dessas enquanto entidades econômicas; em outro extremo, os teóricos das “cidades mundiais” ou “cidades globais” apontam para a concepção de que algumas cidades constituíam-se centros de controle e comando da atividade econômica mundial.


			Na década de 1970 e início dos anos 80 a perspectiva política e espacial estava basicamente associada ao âmbito nacional e suas escalas, com forte ênfase em aspectos econômicos e históricos específicos das sociedades; os principais estudiosos da área urbana como: Castells (1972), Lefebvre (1974); Lojkine (1977); Topalov (1979); Harvey (1982), Gottdiener (1985), que centravam suas perspectivas analíticas na discussão da produção e apropriação social da cidade – ou seja, como os diversos atores sociais articulavam-se em torno de seus interesses em disputa pela apropriação do espaço urbano. 


			A partir de meados da década de 1980 as principais contribuições para a compreensão do espaço urbano passam a enfatizar, sob diferentes perspectivas, as mudanças econômicas, sociais e espaciais decorrentes das transformações no padrão de acumulação, de regulação econômica e das novas tecnologias de informação e comunicação. Com isso, ocorreu uma redefinição de escalas de decisão: a escala global é liderada pelos interesses corporativos e pelas ações do grande capital financeiro, enquanto que a escala local procura adequar-se aos novos requisitos locacionais para se inserir na geografia de interesses do capital global. Essa redefinição de escalas de poder em favor de uma maior interação global-local – a “glocalização”, como sugeriu Swyngedouw (1997), constitui-se, na prática, num retorno das preposições pré-fordistas, sobretudo ao enfatizar uma gestão urbana e regional baseada em critérios de eficiência e competição. Nesse contexto, emerge o planejamento estratégico e os grandes projetos de renovação urbana como pedra filosofal dos planejadores urbanos para resolver os problemas decorrentes do processo de decadência econômica e atrair novos investimentos de empresas multinacionais, como uma das características centrais do capitalismo contemporâneo.


			Com as possibilidades geradas pelas tecnologias de comunicação e informação, a redução das barreiras à livre circulação de fluxos financeiros em escala global, bem como a concepção de que a economia contemporânea é composta por uma combinação de dispersão global das atividades econômicas e de um controle integrado globalmente, as cidades passaram a ser pensadas e hierarquizadas em termos dos fatores econôoomicos e de decisão de localização do capital que o atraem ou não. Assim, as corporações multinacionais tornaram-se atores decisivos para a gestão do sistema econômico e da espacialidade, o capital tornou-se mais livre para as determinações do território, revelando a forma financeira como sua expressão mais adequada. Nesse processo de adequação às exigências das corporações multinacionais ocorre a mobilização de diversos atores, especialmente as elites rentistas locais, tornando seus territórios competitivos na globalização, o que Storper (1997) denominou de “territorialidade das firmas estratégicas”.


			A partir desse período, altera-se a perspectiva das análises e interpretações sobre a problemática urbana e territorial frente àquela produzida nos decênios anteriores, dentre os quais se destacam os postulados de: Castells (1987, 1989); Harvey (1989); Sassen (1991, 1998); Soja (1993); Storper (1997); Veltz (1999). São abordagens que, em síntese, expressam os eventos que caracterizam a década de 1990, referente ao contraditório processo de integração e fragmentação da economia mundial e fortalecimento do papel das grandes metrópoles num contexto de hiperescala de circulação do capital, o qual promoveu a centralidade da questão urbana no debate contemporâneo sobre a organização do espaço.


			Ao longo da década de 1990 emerge as correntes teóricas de pesquisa que suscitava a renovada importância da cidade global– sobretudo a partir dos trabalhos de Saskia Sassen, como lugares estratégicos no capitalismo contemporâneo, locais destinados a certos tipos de atividades e funções, particularmente relacionadas com serviços altamente especializados (terciário avançado) e transações financeiras transnacionais. Nessa visão, as cidades globais tornam-se centros hierarquizados de decisão no mundo globalizado, um fenômeno que não se resume simplesmente à questão de coordenação global, mas de produção de capacidades de controle global, onde subsistem entrelaçadas múltiplas formas de organização territorial, que reiteram e amplificam as desigualdades espaciais, marginalização e exclusão.


			Grande diversidade de conceitos procura traduzir o processo socioespacial que compõe a conformação das grandes metrópoles e seu surgimento na história da urbanização, para o que se faz necessário uma breve revisão teórico-conceitual quanto ao conteúdo das terminologias metropolização e o “espaço-forma metrópoles” (COSTA, 2012). Precisamente a Revolução Industrial, na Inglaterra, no século XIX, marca a expansão do fenômeno da metropolização, quando a imagem da cidade (a sua fisionomia), mudam consideravel­mente sob o efeito dos novos ritmos de vida, de circulação e de concentração de pessoas, da diversificação de atividades, materiais e tipos de construções, próprios da cidade moderna enfocada nas análises sociológicas de Georg Simmel.8


			Numa perspectiva lefebvriana, podemos compreender o espaço metropolitano como uma espécie de aprofundamento, radicalização ou expressão completa do urbano, palco privilegiado da produção (social) do espaço social, onde a reprodução cotidiana de relações realiza-se por meio de um processo cada vez mais intenso de mercantilização do espaço, e cuja dinâmica articula dialeticamente as dimensões do percebido, do concebido e do vivido (LEFEBVRE, 2006). 


			Em Castells (2000), a metropolização é destacada como um estágio avançado da urbanização no modelo da acumulação flexível e divisão internacional do trabalho, traduzindo a forma espacial do crescimento urbano devido ao rápido e concentrado crescimento econômico, existência de infraestrutura de deslocamentos, elevada imigração sobre centros urbanos já constituídos e relevante papel na economia mundial.


			Ainda que a partir de perspectivas teóricas diferentes, grande diversidade de autores reconhece a configuração de redes de cidades e as metrópoles como expressão de um processo de formação socioespacial particularmente dinâmico para o capitalismo contemporâneo. Neste sentido, Leoncini (2013) faz importante distinção entre as concepções e processos envolvidos nos termos metrópole e metropolização, lembrando que enquanto o primeiro representa os principais pontos da economia capitalista sobre o meio urbano e geográfico (as metrópoles em si); o segundo envolve o processo dinâmico em que vários centros ou aglomerações crescem e se integram, estando diretamente relacionado à conurbação e a industrialização, impregnando o espaço urbano das cidades com características metropolitanas.


			Grandes aglomerações urbanas consistiriam, portanto, nas metrópoles globais, expressão da economia territorial em rede (VELTZ, 1996); ou grande rede global de cidades transfronteiriças (SASSEN, 2007). A síntese de conceitos internacionais recorrentes ilustra o que Moura (2009) considera como “novas formas ou conteúdos” da cidade e da aglomeração, e as novas morfologias endereçam a uma nova noção: a da “metrópole transformada” ou até mesmo a do “fim da era da metrópole”. Sob a perspectiva da forma, tanto a noção de “cidade-região global” (SCOTT et al., 2001), quanto a de “megarregião” (Sassen, 2007) resgatam ideias acerca da “megalópole”, dos anos 1970, que por sua vez inscreve a noção de “metápole” ou “metametrópole”, termo proposto por Ascher (1995) para uma pós-polis. 


			Outras concepções morfológicas acentuam as características de grandes espaços sem centro, sem unidade, como se verifica nas noções de “exópole” (ou ex-polis, o que já não é mais cidade) e “pós-metrópole” (SOJA, 1996; 2000) – metáfora da metrópole, cidade paradoxal tornada inside-out, pela urbanização periférica e expansão dos entornos, ou out-side in, pois todas as periferias do mundo estão no centro, em sua própria zona simbólica. Aqui o “espaço-cidade” se amplia, formando um sistema regional e policêntrico mais amplo de assentamentos nodais que interagem uns com os outros – uma “cidade-região” (SOJA, 2000), interpretada como a forma urbana do processo de metropolização em seu estágio contemporâneo. O prefixo “pós” é enfatizado no intuito de reunir no leque da pós-metrópole as abordagens pós-estruturalistas, pós-fordistas e pós-keynesianas (MOURA, 2009, p. 201). 


			Na análise empreendida por Moura (2008) houve a preocupação em pensar a aplicação desses conceitos internacionais ao caso nacional, concluindo que não se mostrou adequado à natureza e às especificidades das metrópoles brasileiras, seja por resultarem de processos induzidos que não se reproduziram localmente na mesma intensidade; seja por exacerbarem a condição metropolitana em variados níveis, ainda restrita a partes de algumas centralidades principais, observando que talvez o único caso no Brasil que os conceitos sejam pertinentes é São Paulo, mas, ainda, com ressalvas.


			Corroborando, assim, os ensinamentos de Milton Santos (1990), de que as metrópoles passaram a funcionar e evoluir segundo parâmetros globais, mas tais transformações espaciais guardam diversidade e especificidades que se devem a história do país onde se encontram e a sua própria história local.


			1.4 Boom de urbanização, sustentabilidade urbana e o direito à cidade (e à moradia): os desafios da Nova Agenda Urbana (Pós-2015)


			[…] o direito à cidade (não à cidade arcaica, mas à vida urbana, à centralidade renovada, aos locais de encontro e de trocas, aos ritmos de vida e empregos do tempo que permitem o uso pleno e inteiro desses momentos e locais etc.). A proclamação e a realização da vida urbana como reino do uso (da troca e do encontro separados do valor de troca) exigem o domínio do econômico (do valor de troca, do mercado e da mercadoria) […]. (LEFEBVRE, 2010, p. 139). 


			De acordo com o Programa das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos (ONU/Habitat), desde 2007, mais da metade da população mundial vive em cidades e centros urbanos (54,5%); estima-se que até 2050 cerca de 70% da população mundial deva morar em áreas urbanas e a tendência é de cidades cada vez maiores e mais desiguais. Todos os grandes desafios globais, as alterações climáticas, a economia, a desigualdade, o próprio futuro da democracia, serão resolvidos nas cidades. 


			As cidades são os territórios em jogo de uma importante diversidade e de múltiplas riquezas econômicas, ambientais, políticas e culturais, tanto reais quanto potenciais, mas os modelos de desenvolvimento atualmente implementados em boa parte dos países tendem a concentrar renda e poder, gerando, entre outros problemas, a pobreza, a exclusão e a degradação ambiental nas zonas urbanas. A produção urbana tem-se constituído, cada vez mais, no locus principal da acumulação de capital com vistas à lucratividade, tornando-se o centro da atividade econômica esmagadora em escala planetária; embora haja uma escassez crônica de habitação a preços acessíveis em quase todas as grandes cidades, os seus horizontes estão repletos de condomínios vazios para os ultraricos, cujo principal interesse é a especulação nos valores dos imóveis, a absorção de capital excedente para sustentação dos níveis de lucro e maximização do retorno sobre os valores de troca, não importando o valor de uso. 


			Para Harvey (2015), a crise de urbanização, desencadeada desse boom de urbanização está diretamente relacionada com a insatisfação das necessidades das pessoas, a diminuição da qualidade de vida, o descontentamento com o ritmo e estilo das transformações urbanas, além do aumento do custo de vida, especialmente para alimentação, transporte e habitação, que tornou a vida diária cada vez mais difícil para as populações urbanas, o que explica as revoltas populares manifestadas nos anos recentes em diversas cidades e países; embora existam diferenças nas motivações políticas em cada contexto, analisando que as bolhas imobiliárias, o aumento dos preços da habitação, e a privatização-alienação global de bens urbanos comuns constituem a base comum de protestos em lugares tão díspares (como os Estados Unidos, Egito, Espanha, Turquia, Brasil, Israel, e na Grécia).


			A mesma irracionalidade de habitações vazias em meio à escassez de habitação a preços acessíveis podem ser encontrados no Brasil, Turquia, Dubai, e Chile, assim como em todas as cidades globais da alta finança, como Londres e Nova York; de outro lado, vem difundindo-se, em todo o mundo, as políticas de austeridades orçamentárias, concomitantemente a relutância de tributar os ricos, dado o poder esmagador de uma oligarquia agora triunfante, o que significa diminuição dos serviços públicos para as massas e acumulação ainda mais surpreendente de riqueza para poucos, colocando de lado quaisquer pretensões de governança urbana democrática.


			De outro lado, um dos temas centrais de discussão sobre políticas habitacionais na atualidade, particularmente em países que vivem ou já viveu experiências de produção de massa de habitações populares por programas impulsionados por governos, é o tema da inserção urbana dos conjuntos; as consequências urbanísticas e sociais da implantação de habitações populares predominantemente em áreas periféricas e menos valorizadas das cidades, marcadas por precariedade, extrema homogeneidade de moradores de baixa renda, desempregados e/ou de populações precariamente inseridas nos sistemas de emprego formal das cidades (KENNA, 2008; SABATTINI; SIERRALTA, 2005); transformando-se em ilhas de pobreza e concentração de problemas sociais, presença de tráfico de drogas, explosão de violência e agitação social, como nos grandes ensembles de Paris (2007) ou nas periferias inglesas (2011), tratado por diversos autores (WACQUANT, 2007; RODRIGUEZ; SUGRAYNES, 2005; LOGAN, 2002).


			Conforme matéria publicada no Jornal Financial Times, o investimento em imóveis é o piloto mais importante da economia chinesa, que por sua vez foi o principal motor da economia global durante a crise mundial de 2008; em todo o mundo o concreto está sendo derramado em um ritmo sem precedentes sobre a superfície do planeta terra, resultando em enorme crise ecológica, evidenciando que a problemática questão da insustentabilidade urbana agrava-se na mesma proporção do extraordinário crescimento das cidades, em escala planetária. Surge, então, o desenvolvimento sustentável como palavra de ordem no cenário mundial,9 figurando como uma das mais importantes preocupações de governos de diversos países do mundo, ganhando destaque nos meios de comunicação e debates em conclaves internacionais, deliberada por meio de protocolos e acordos multilaterais entre países e blocos de países (BORGES et al., 2018, p. 3).


			Nos dias atuais, a sustentabilidade é mais discutida que a própria segurança pública e o planejamento ambiental, contudo, é preciso considerar, ainda, que a teia de relações que a ordem ambiental internacional engendra é complexa e as decisões no âmbito dos foros internacionais são políticas, implicando sempre interesses antagônicos e oposicionistas (SACHS, 1993). A década de 1960 foi denominada pela ONU de a “Primeira Década das Nações Unidas para o Desenvolvimento”, acreditando que a cooperação internacional proporcionaria um crescimento econômico pela transferência de tecnologia, experiência e fundos monetários, de modo a resolver os problemas dos países mais pobres. Em 1972, na Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, em Estocolmo, reconheceu-se a interpelação entre conservação ambiental e desenvolvimento industrial, discutindo os efeitos causados pela falta de planejamento na utilização de recursos naturais, propondo critérios claros de poluição, pobreza e ecodesenvolvimento.


			Na “Terceira Década das Nações Unidas para o Desenvolvimento” (1980-1990), buscava-se estratégias de distribuição, visando a repartir de modo mais justo os benefícios do eventual crescimento da economia mundial; em 1987, a ONU apresentou o Relatório Brundtland - “Our Commom Future” (Nosso Futuro Comum), no qual se ressaltava o conceito de desenvolvimento sustentável, defendia a distribuição das riquezas como forma de desenvolvimento global e buscava chegar a um acordo entre as posições antagônicas dos países ricos e pobres. Em 1992, com a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro (evento que ficou conhecido como ECO-92 ou Rio 92), o conceito foi definitivamente incorporado como um princípio orientador de ações. Foi então elaborada a “Agenda 21”, que representa um compromisso das nações de agir em cooperação e harmonia na busca do desenvolvimento sustentável, diminuir a degradação ambiental, preservar o meio ambiente para as gerações futuras e adotar um modelo de crescimento econômico menos consumista e mais adequado ao equilíbrio ecológico, reconhecendo que os problemas de crescimento demográficos e da pobreza são globais.


			O tema das mudanças climáticas despertou um rico debate desde o protocolo de Kyoto, em 1997 (Cúpula do Clima e Aquecimento Global), tendo sido realizadas mais três conferências pautando a questão: Olinda (1999) - Convenção da Desertificação; Haia (2000) - Cúpula do Clima e Aquecimento Global; Bonn (2001) - Cúpula do Clima e Aquecimento Global (aprovação e regulamentação do protocolo de Kyoto). 


			A Declaração de Política de 2002 da Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável – Rio + 10, em Joanesburgo, África do Sul, afirma que o desenvolvimento sustentável é construído sobre três pilares interdependentes: desenvolvimento econômico, desenvolvimento social e proteção ambiental. Contudo, nessa reunião, verificou-se que a pobreza e a degradação ambiental aumentaram; também ficou estabelecido que não fosse preciso determinar uma nova Agenda, visto que os objetivos da Agenda 21 ainda não tinham sido atingidos (entre os quais, o compromisso de reduzir pela metade o número de pessoas extremamente pobres, que vivem com menos de um dólar por dia, até 2015).


			Em 2012, vinte anos após a histórica Conferência do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, foi realizada novamente no Rio de Janeiro a Conferência das Nações Unidades sobre Desenvolvimento Sustentável – a RIO + 20 – contribuiu para definir a agenda do desenvolvimento sustentável para as próximas décadas, renovando o compromisso político por meio da avaliação do progresso e das lacunas na implementação das decisões adotadas pelas principais cúpulas. No mesmo ano, os estudos sobre habitação, mobilidade e saneamento, enriquecidos pelos debates da Conferência Rio+20, foram apresentados e discutidos no VI Fórum Urbano Mundial (WUF 6), organizado bienalmente pela ONU-Habitat, realizado em setembro de 2012 em Nápoles (Itália). 


			Todavia Oliveira (2002) alerta para o caráter ideológico da própria concepção de desenvolvimento sustentável, cujo significado, implica, porém, a compreensão das mediações sociais que o fundamentam: uma dual articulação de ideias envolvendo uma “tensão teórica” e uma “fortaleza conceitual” presente no capitalismo contemporâneo, que alude à própria relação sociedade x natureza e a atual adequação de um novo modelo técnico-produtivo.


			Também Rodrigues (2005) chama atenção para o fato de que as riquezas naturais são mercadorias desde o advento do capitalismo, porém a mercadificação atinge novas dimensões, em especial com a hegemonia do pensamento neoliberal e a financeirização da economia. A citação da autora traduz muito propriamente essa noção,


			[...] implanta-se a ideia nas Agendas 21 locais de que a “preservação, conservação” dos recursos naturais poderá provocar a “inclusão” social, em especial, com a coleta, separação dos resíduos sólidos recicláveis. Teoricamente, vivendo de “restos” da produção os excluídos seriam incluídos no sistema, mas não no meio técnico-científico-informacional. Esse exemplo da chamada “inclusão” nos mostra que a técnica não é neutra e que serve como uma alavanca para dominar o trabalhador. (RODRIGUES, 2005, p. 6). 


			A autora alerta, ainda, sobre a inconsistência da concepção do Desenvolvimento Sustentável (“ideário”, “mito”, “ideia mágica”, “lenda”) cuja fragilidade visa a ocultar uma agenda política pautada na manutenção da dominação de classe, realizando um mitológico choque de gerações presentes e futuras. 


			Ferreira (2015) pontua que, apesar de as pessoas associarem cada vez mais as questões urbanas à problemática ambiental, pois a relação é cada vez mais evidente (aumento das enchentes, a falta de árvores, o colapso do trânsito, os desabamentos frequentes, a poluição, a falta de saneamento etc.), “não existe propriamente uma formulação que defina sustentabilidade urbana, dando-lhe o caráter sistêmico que merece e permitindo uma fácil compreensão dos abusos sobre a natureza”; imprecisão que ajuda, em muitos casos, à sua apropriação indevida por setores que a utilizam como estratégia de marketing, para vender empreendimentos que, antagonicamente, reforçam a insustentabilidade da matriz urbanística. 


			A discussão sobre os modelos para aferição da “forma urbana sustentável”, incluindo o estudo das diferentes modalidades de transporte, mobilidade e tipos de acesso às funções da cidade por meio da infraestrutura urbana, como também a relação entre esses aspectos e a noção de sustentabilidade (COSTA, 2006), em que a consideração dos arranjos espaciais que conformam as cidades dispersas e compactas ganha destaque em todo o mundo, oferece novos elementos para apoiar o planejamento urbano, num contexto de alta densidade, diversidade de usos do solo urbano e a busca de menor fragmentação. 


			Contudo os críticos do desenvolvimento sustentável, de modo geral, indicam que se trata de um conceito que visa regular o acesso aos recursos naturais à parcela que está inserida na sociedade de consumo – ou seja, um terço da população mundial; eles apontam que a sustentabilidade só seria aplicável se integrasse o restante da população mundial a uma vida mais digna e indicam que essa incorporação não poderia ocorrer dentro do atual sistema econômico, já que não existem recursos naturais para prover a base material da sociedade capitalista na escala da totalidade da população humana na Terra.


			Nesses termos, a Nova Agenda Urbana – NAU, aprovada oficialmente em 20 de outubro de 2016, ao fim da Terceira Conferência das Nações Unidas sobre Moradia e Desenvolvimento Urbano Sustentável, Habitat III,10 a partir da Resolução nº 67/2016 da Assembleia Geral da ONU, traz uma reflexão crítica sobre os rumos da urbanização no mundo, pautando uma nova maneira de atuação dos países, estabelecidas em suas 175 cláusulas, princípios e compromissos, que se aprofundam nas questões de inclusão social e inovação no planejamento urbano, visando a construir cidades mais democráticas e sustentáveis nos próximos 20 anos; o draft one do documento-base da Conferência Habitat-III apresenta-se como uma importante ferramenta orientadora ao planejamento urbano local, dirigido a todas as nações, defendendo considerar as diferenças e características regionais específicas do ponto de vista demográfico, cultural, ambiental e, principalmente, as taxas e padrões de urbanização. 


			Uma síntese de cinco grandes desafios orienta as questões priorizadas: 1) envolvera urbanização em todos os níveis de assentamentos humanos, com políticas que pensem o processo além do espaço físico, unindo áreas urbanas, periurbanas e rurais; 2) integrar a Equidade na Agenda de Desenvolvimento, como uma questão de justiça social, de forma a assegurar acesso à esfera pública, estendendo as oportunidades e aumentando a igualdade; 3) fomentar o planejamento urbano nacional e as extensões das cidades planejadas; 4) decidir como as metas de desenvolvimento sustentável serão apoiados por meio da urbanização sustentável; 5) alinhar e fortalecer os arranjos institucionais, com os resultados substantivos da Habitat III, de modo a assegurar sua implementação efetiva. 


			Portanto, a complexidade da Nova Agenda Urbana impõe esforço e desafio à garantia da efetiva implementação de seus conceitos, e, principalmente, a concretização dos meios e recursos disponíveis para a sua execução. O diretor executivo do ONU-Habitat, Joan Clos, enfatiza que o documento é um roteiro comum de responsabilidades, mas não propõe metas; seu grande legado deve ser a visão de que as cidades devem estar no centro do processo de desenvolvimento, como uma extensão da Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável, visando a garantir utilização igualitária dos assentamentos humanos, buscando a inclusão e garantia de todos os habitantes, das atuais e futuras gerações, sem nenhum tipo de discriminação. 


			Nesse sentido, a Plataforma Global para o Direito à Cidade realizou uma série de ações para a introdução do conceito de direito à cidade na Nova Agenda Urbana, temendo que sua não inserção no documento pactuado deixasse os cidadãos vulneráveis a violações desses direitos. Vale mencionar em específico o Parágrafo 11 do documento “Nossa visão compartilhada”:


			Nós compartilhamos uma visão de cidades para todos, referindo-se ao uso igual e gozo de cidades e assentamentos humanos, buscando promover a inclusão e garantir que todos os habitantes, das gerações presentes e futuras, sem discriminação de qualquer espécie, são capazes de habitar e produzir apenas, cidades seguras, saudáveis e acessíveis, baratos, resistentes e sustentáveis e assentamentos humanos, a promover a prosperidade e qualidade de vida para todo. (CAFFÉ, 2016, p. 1) 


			Essas preocupações que foram colocadas no centro da Carta Mundial pelo Direito à Cidade, um documento que nasceu há quase quinze anos e visa a apontar as responsabilidades dos governos locais e nacionais, da sociedade civil e das organizações internacionais, para garantir a todos os cidadãos uma vida com dignidade nas zonas urbanas; sintetizadas no texto “Uma pedra angular necessária para o Habitat III: o Direito à Cidade”, assinado por Isabel Pascual, responsável pela Comunicação do Secretariado Geral da Coalizão Habitat Internacional (HIC),11 proposto como medidas necessárias para o pleno reconhecimento do direito à cidade em âmbito internacional; sua inclusão na Nova Agenda Urbana foi resultado de um longo processo de diálogos, campanhas, negociações entre governos locais e participação da sociedade civil ao longo de todo o processo preparatório para o Habitat III.


			Considera-se, assim, que a implementação da Nova Agenda Urbana implica, também, novas regras e regulações, novo planejamento e design para os projetos urbanos, novos mecanismos de financiamento municipal, colocando como fundamental o desenvolvimento de mecanismos e modelos para transferência de conhecimento aos planejadores locais. O direito à cidade é de todos, assim como a solução dos problemas; a humanidade atravessa um momento em que a inclusão social e a democracia urbana devem ser integradas aos modelos de desenvolvimento de forma radical. Um dos principais problemas enfrentados pelas cidades hoje é a desigualdade de acesso à moradia adequada: um quarto da população vive em favelas, em condições precárias (cerca de 1 bilhão de pessoas em todo o mundo e esse número deve dobrar até 2030). Assim, tendo como uma das principais premissas não deixar ninguém para trás, a Nova Agenda Urbana – NAU destaca a importância de avançar com as atividades de urbanização de assentamentos precários e garantir a todos o direito à cidade. 


			A indústria da construção, que move a explosão da ocupação urbana, ganha menção específica na Agenda, preconizando a recuperação e a reciclagem de instalações, o desenvolvimento de edifícios sustentáveis e resilientes, priorizando o uso de materiais locais, não tóxicos e reciclados e tintas e revestimentos livres de chumbo; a conservação do ecossistema, a regeneração, reformas (retrofitting) dos conjuntos habitacionais e a resiliência dos assentamentos urbanos face às vulnerabilidades e riscos de desastres naturais e mudanças do clima; atacando explicitamente o desperdício de recursos e propondo a gestão racional de resíduos nas cidades, a redução das emissões de carbono, a garantia da segurança hídrica e alimentar como pontos conectados e fundamentais para a qualidade de vida. 


			Um dos tópicos da Agenda assume o compromisso de promover uma gestão ambientalmente racional dos resíduos, reduzindo substancialmente sua geração, reutilizando, e reciclando (os 3 “Rs”), diminuindo aterros e convertendo resíduos em energia quando não puderem ser reciclados ou quando houver outra melhor solução ambiental; apoiar à promoção de regimes de responsabilidade estendida a produtores e geradores de resíduos no financiamento de sistemas de gestão de resíduos urbanos e na redução de riscos e impactos socioeconômicos; propor políticas sustentáveis de segurança alimentar e agricultura em áreas urbanas e periféricas, além da redução do uso de produtos químicos, manutenção da diversidade genética de sementes e políticas para maximizar a eficiência. Sobre os recursos naturais, o documento destaca o compromisso com o fortalecimento da gestão sustentável da terra, da água (oceanos, mares, água doce), da energia, de materiais, florestas e dos alimentos. 


			Em essência, a Nova Agenda Urbana – NAU propõe incluir a dimensão urbana nas políticas públicas, envolvendo os cidadãos na sua concepção. Todavia a complexidade da Agenda exige o esforço e parcerias entre governos nacionais, regionais, locais, cidades, sociedade civil, implicando utilizar uma abordagem integrada de diferentes áreas, governança em vários níveis, que se sustente em melhor regulamentação (a um custo menor, mais eficiente e mais eficaz), melhor financiamento (mais adaptado às necessidades, acesso mais simples, mais integrado) e melhor conhecimento (dados, boa práticas, projetos, troca de experiências), de modo a criar arranjos inovadores e inclusivos. Vislumbra-se, portanto, que o maior desafio colocado às Nações é garantir a implementação efetiva da Agenda. Contudo a questão de fundo que emerge dessa reflexão é, justamente, sobre como avançar em um cenário de crise orçamentária fiscal, de redução de investimentos públicos e de políticas de austeridade (no mundo)?


			CAPÍTULO 2 


			POLÍTICA HABITACIONAL E MERCADO IMOBILIÁRIO NO BRASIL: TRANSFORMAÇÕES E DINÂMICA RECENTE


			[...] a política habitacional no Brasil, desde a criação do já extinto Banco Nacional de Habitação (BNH), sempre foi baseada na produção de casas e apartamentos por meio dos recursos do FGTS, fundo público composto pelo recolhimento compulsório de 8% do salário dos trabalhadores com carteira assinada.[...]. Em 2009, a criação do MCMV, apesar de todas as suas deficiências, incorporou pela primeira vez os mais pobres às políticas de financiamento habitacional, ao ampliar de forma significativa os subsídios públicos, mobilizando para isso recursos do orçamento do governo federal. [...] As mudanças anunciadas recentemente pelo governo, aliadas à paralisação da produção de unidades para a Faixa 1 do programa, à imposição de um teto para os investimentos públicos, reajustável nos próximos 20 anos apenas com base na inflação, ao aumento para R$ 1,5 milhão do valor limite dos imóveis que podem ser financiados com recursos do FGTS, e também ao aumento do teto de renda familiar – agora de R$ 9 mil – para conseguir financiamento via MCMV, fazem com que tenhamos regredido décadas nas políticas públicas de habitação para a população mais pobre. (ROLNIK, 2017). 


			Este capítulo foi estruturado com base na sistematização das informações sobre o mercado habitacional brasileiro, contextualizando sua trajetória evolutiva, os marcos institucionais do sistema financeiro habitacional, os avanços normativos e principais instrumentos da política pública de habitação, em diferentes momentos da história nacional. Procura evidenciar o impacto das transformações recentes no circuito imobiliário e da política nacional de habitação implementada a partir de 2003, que teve por base a estratégia central de democratização do crédito, desencadeando o boom imobiliário que tomou de assalto às cidades do país (especialmente entre 2007-2014), anteriormente à estagnação econômica, e queda acentuada de recursos orçamentários, a partir de 2015, num contexto de aprofundamento da crise brasileira (econômica, política e fiscal). 


			Para tanto, o texto foi divido em quatro tópicos: o primeiro analisa as informações institucionais sobre os dois instrumentos principais (BNH e MCMV), seus resultados em termos de execução, efetividade social alcançada, contexto político e fatores motivadores, bem como o impacto da questão orçamentária fiscal como determinante na derrocada e/ou descontinuidade dos dois programas em diferentes épocas (ambos marcados por crises macroeconômicas). Um tópico específico trata das informações operacionais e os fundamentos do Programa MCMV e demais programas públicos implementados a partir de 2004 (FNHIS, PAC Habitação, Crédito Solidário e MCMV Entidades). Os tópicos seguintes analisam o dinamismo gerado em termos quantitativos, efeitos multiplicadores gerados, impacto na redução do deficit habitacional e inclusão dos estratos populares de baixa renda nos financiamentos públicos – trajetória interrompida no contexto de mudanças e retrocessos nas políticas urbanas e de habitação a partir de 2016.


			2.1 Provisão pública de moradia e a aproximação Estado-Mercado: do BNH ao PMCMV


			A promoção da política habitacional no Brasil pode ser dividida em dois períodos de maior institucionalização e registro de unidades habitacionais: o primeiro compreende o Regime Militar (1964-1985), cujo aparato institucional tinha o setor privado como principal parceiro do governo nesta política; o segundo momento corresponde ao período atual12, quando se mantém a parceria entre o setor público com o privado, mas se intensifica a desarticulação da casa própria do espaço urbano. (DUTRA, W., 2013). 


			Nessas duas circunstâncias históricas (BNH e PMCMV), fluxos contínuos de financiamento contornaram o problema da instabilidade econômica e possibilitaram certo alargamento do circuito imobiliário no Brasil (FIX,M. 2011).


			A trajetória da política habitacional no Brasil é marcada por mudanças na concep­ção e no modelo de intervenção do poder público, em busca de resposta à carência de moradia enquanto parte da dívida social do país, em vista do acelerado processo de urbanização e da decorrente fragmentação do espaço urbano; contudo, ainda nos dias atuais, não logrou êxito no que se refere ao equacionamento do problema da moradia para a população de baixa renda13. Tradicionalmente o acesso à moradia no país, consubstanciou-se no acesso à propriedade, vista pela dimensão do consumo de uma mercadoria – a habitação – a qual depende da capacidade de pagar do indivíduo. 


			Em geral, nos países de industrialização tardia houve dificuldades na consolidação de uma política habitacional abrangente a todos os indivíduos da sociedade. No caso brasileiro, por longo período, esse direito restringiu-se à classe formalmente empregada, deixando como opção para as famílias de baixa renda as soluções informais, precárias e à margem da cidade, implicando em elevado deficit habitacional acumulado do passado e novas carências de moradia, decorrentes do crescimento demográfico e do processo de urbanização acelerada. Não obstante, desde as primeiras iniciativas no campo da política habitacional, o Estado ocupa papel importante nas etapas de captação de recursos, financiamento e produção da moradia, e desde os primórdios foi sendo pavimentado o caminho da aproximação entre o setor público e o setor privado para prover ao cidadão a unidade habitacional construída. Mas foi a partir de 1930 que o Estado brasileiro começou a intervir no mercado imobiliário (produção, aluguel, legislação) e a questão habitacional passou a ser percebida como questão social, e, também, coloca-se no plano político, uma vez que já nessa época começou a ser gestada a ideologia da casa própria (BONDUKI, 1994). 


			As primeiras medidas consideradas necessárias para a produção da chamada habitação de interesse social foram elaboradas mediante os Institutos de Aposentadorias e Pensões – IAPs, em 1937, tendo por objetivo prover o financiamento para construção de casas, exclusivamente, para os associados.14Dez anos mais tarde foi instituída a Fundação da Casa Popular – FCP (1946), como o primeiro órgão federal com a finalidade de centralizar a política de habitação destinada à provisão de moradia para a população de baixa renda. Embora tais iniciativas marquem o início da construção de conjuntos habitacionais em grande escala pelo Estado, os recursos disponíveis não se restringiam a habitação social podendo financiar a construção civil em geral e incorporações destinadas à venda para a classe média e alta, viabilizando o processo de renovação e verticalização das áreas centrais e nobres das principais cidades brasileiras. Contudo os resultados alcançados foram limitados: enquanto os IAPs construíram em todo o país 124.025 unidades habitacionais (SOUZA, 2000); a FCP construiu apenas 19.000 unidades, em sua maioria concentrada no Sudeste (RODRIGUES, 2001). 


			A partir de meados do século XIX, com a industrialização e a modernização dos setores de produção acelerou-se o movimento migratório para as cidades, agravando o deficit habitacional e o quadro de precariedade dos núcleos urbanos. Com o crescimento das cidades, a diversificação econômica e a consequente formação de um mercado de trabalho urbano abriram novas frentes de investimentos, como a construção de casas e vilas operárias; o aumento expressivo no número de favelas e moradias precárias nos principais centros urbanos, refletindo a única alternativa disponível para grande parte da população de baixa renda em países em desenvolvimento como o Brasil: a autoconstrução.15


			Durante o Governo Militar, foi criado o Sistema Financeiro Habitacional – SFH e o Banco Nacional de Habitação – BNH (1964), como agente operador, disponibilizando os recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e da poupança, por meio do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimos – SBPE, para a promoção da construção e aquisição da casa própria. O objetivo perseguido era o enfretamento do deficit habitacional brasileiro existente na época, sendo que o contexto econômico era marcado por elevado nível de desemprego e queda da renda do trabalhador, inflação e crise no setor imobiliário e, assim, o setor imobiliário seria mobilizado para, através da suposta multiplicação de renda e emprego da construção civil, minorar os efeitos desta crise (SMOLKA, 1987).


			Além da crise econômica, a criação do BNH deu-se num contexto de crise política, com a qual se defrontava o novo regime instaurado com o golpe militar de 1964, quando, no bojo do Estado burocrático-autoritário que, então, implantou-se, a política habitacional assume feitio bancário e economicista. Para Valladares (1983) o diferencial das demais políticas implantadas até então se deve ao fato de o BNH ter se estruturado como um órgão que articula setor público e privado: o primeiro, como financiador da política pública; o segundo, de fato, seu executor.16


			Véras e Bonduki (1986) descrevem o atendimento pelo BNH conforme o seguinte arranjo: o segmento popular (para famílias de até três salários mínimos e depois até cinco salários mínimos) era atendido pelas Cohabs (companhias de habitação a nível municipal ou estadual); o segmento econômico (para famílias com renda familiar de três a seis salários mínimos, faixa ampliada posteriormente) pelas cooperativas habitacionais (associações sem fins lucrativos que se formavam a partir de categorias profissionais, como intermediárias entre os mutuários e o BNH); e o segmento médio visava a atender famílias com renda mensal acima de seis salários mínimos, com atuação principal de agentes privados (Sociedades de Crédito Imobiliário, Associações de Poupança e Empréstimo) que formam o Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo – SBPE e atendem à chamada classe média e também os setores de construção de luxo, que formariam o segmento superior.


			No período de 1967 a 1971, o qual seria a sua segunda fase17, o BNH passou a atuar como banco de primeira linha; recebeu ampliação de recursos ao se tornar gestor do FGTS (criado em 1966, formado por depósitos dos empregadores no valor de 8% da folha salarial, podendo ser sacado somente em casos de demissão sem justa causa, compra de casa própria ou problemas de saúde) e ampliou suas funções, passando a cuidar do desenvolvimento urbano e programas de saneamento, tornando-se o segundo banco do país. Nessa fase, passou também a privilegiar os financiamentos voltados para as faixas de renda mais altas e alterou o cálculo das dívidas e prestações, delineando ao mutuário uma situação na qual quanto mais ele pagava, mais aumentava sua dívida para com o BNH. Com o Plano de Equivalência Salarial (PES), no qual o número de prestações passou a ser fixo e o Fundo de Compensação de Variações Salariais – FCVS, o BNH passou a responsabilizar-se pelos saldos devedores, mas como afirma Valladares (1983, p. 41), a característica marcante dessa fase é a alta taxa de inadimplência, do abandono de imóveis, de queixa contra a construção dos imóveis, e da ausência de infraestrutura urbana nos conjuntos habitacionais etc. 


			Entre 1971 até meados de 1979 tem-se a terceira fase do BNH, período que tem como marca principal a sua reestruturação como banco de segunda linha e o direcionamento do investimento para o desenvolvimento urbano em detrimento da habitação, passando a atuar apenas no repasse de recursos aos agentes e nas ações de requerer despejos ou de processar inadimplentes. De fins de 1979 a 1986, tem-se a quarta e/ou quinta fase do BNH, caracterizada pela sua ambiguidade, marcada pela descapitalização decorrente do ritmo inflacionário e achatamento salarial e altas taxas de desemprego no país, o que ocasionou passivos crescentes ao SFH. 


			A crise do SFH acentua-se e veio a publico em 1982, acumulando altos índices de inadimplência, redundando em diversos acordos com mutuários, opção por diferentes planos de pagamento das prestações e obras paralisadas de construção de conjuntos populares. Além disso, conforme Azevedo (1988), apesar de todos os esforços realizados o BNH não conseguiu atingir satisfatoriamente os setores de renda mais baixa mediante os programas tradicionais. Apesar da quantidade nada desprezível de unidades financiadas pelo BNH, nos seus 22 anos de existência (quase 4,5 milhões de novas unidades habitacionais), calcula-se que somente 27,66% das moradias construídas beneficiaram-se de alguma linha de financiamento oficial; e apenas 33,5% foram formalmente destinadas aos setores populares.


			Também Véras e Bonduki (1986) pontuam que os programas e os conjuntos habitacionais não atenderam as populações para os quais foram previstos, evidenciando que a política habitacional que de início era voltada a uma política social com intuito de reduzir o deficit habitacional existente, passou a assumir funções econômicas de estímulo ao capital privado. As residências destinadas às famílias de menor renda financiadas pelo BNH tinham carência de infraestrutura, qualidade do material utilizado, limitações do projeto arquitetônico e ainda quanto à localização dos conjuntos, onerando excessivamente a força de trabalho nos seus deslocamentos diários, 


			Contudo, desde a extinção do BNH, em 1986, a política habitacional brasileira passou por completa desarticulação, fragmentação institucional, e redução dos recursos disponíveis para investimento em habitação (FGTS e SBPE). O setor habitacional foi incorporado à Caixa Econômica Federal (Decreto-Lei nº 2.291/1986) e os municípios e governos estaduais assumiram papel como principais agentes promotores da habitação de interesse social (no geral ações de urbanização de assentamentos precários e regularização fundiária), refletindo a reforma institucional e política promovida pela Constituição Federal de 1988 e, também, a crise do sistema de financiamento pós-BNH – o que Arretche (2000) caracterizou como “descentralização por ausência”.


			O período de 1990 a 1992 foi marcado por mudanças superficiais no SFH, com a facilitação na quitação de imóveis e a mudança no mecanismo de correção das prestações. A distribuição dos recursos do FGTS entre estados e municípios durante o governo Collor de Mello passou a ser pautada muito fortemente por fatores políticos, sendo essa a característica principal do período e que levou o sistema a uma quase falência em 1993 (Valença, 2008).


			A partir de 1994 é conferido ao Conselho Curador do FGTS maior poder de controle sobre a utilização dos recursos e são instituídas normas mais rígidas para garantir a saúde financeira do Fundo, suspendendo todas às liberações de recursos de 1994 a 1995. Entre 1995 e 1998 foram criados os programas Pró Moradia e Habitar Brasil, objetivando melhorar as áreas habitacionais degradadas (para populações com renda mensal até 3 salários mínimos), além da concessão da Carta de Crédito/FGTS, para utilização em aquisição/reforma de imóveis e/ou compra de materiais de construção (perfil de renda até 12 salários mínimos). Contudo a maior inovação do período foi a criação do Sistema Financeiro Imobiliário – SFI, em 1997, cujo objetivo explícito era instituir no Brasil um sistema de securitização de hipotecas semelhante ao existente nos Estados Unidos (FIX, 2011, p. 129).


			Nesses termos, Shimbo (2010) assevera que a política habitacional do governo FHC pode ser resumida em duas vertentes de ação: a promoção habitacional diretamente por estados e municípios e/ou com os programas de financiamento diretamente ao mutuário final, entre eles o PAR (Programa de Arrendamento Residencial), criado em 1999, o qual permitia ágil retomada do imóvel em caso de inadimplência.18 Ou seja, o balanço das medidas implementadas durante o governo FHC evidencia a legitimação da visão bancária do financiamento habitacional, impondo um novo paradigma e introduzindo, claramente, princípios de mercado à política habitacional brasileira, e nesse aspecto não se diferenciava do BNH. Assim, assume-se de vez a lógica privada na provisão da habitação no Brasil, como demonstrou Valença (2001), e a ênfase na produção da habitação cedia lugar para o consumo da habitação.


			Com a crise do financiamento habitacional no Brasil, a variação do indicador que mede a relação entre o crédito habitacional e o Produto Interno Bruto – PIB diminui progressivamente: de 10% em 1998 para 4% no final dos anos 90, e para 2% em 2001 (COUTINHO; NASCIMENTO, 2006). E em meio à retração no financiamento a estratégia lançada pelo setor privado para manter a atividade da produção habitacional foi o chamado autofinanciamento, que atendia os setores de alta renda e renda média baixa, mediante os sistemas de cooperativas. 


			Todavia uma consequência importante da adoção desses mecanismos foi a progressiva consolidação de um conjunto de empresas que passaram a se especializar em produtos direcionados para os setores de renda média baixa, desenvolvendo técnicas específicas de barateamento de custos de construção – “o que se revelará como elemento fundamental para o crescimento da produção empresarial para a chamada classe C no Governo Lula” (CARDOSO; ARAGÃO, 2013, p. 25). 


			Nesse contexto, com a criação do Ministério das Cidades, em 2003, tem início a reestruturação da política habitacional brasileira, pela Secretaria Nacional de Habitação, e a implementação de medidas originalmente elaboradas como reflexo dos clamores dos movimentos pela reforma urbana; dos princípios constitucionais que alçaram a moradia a direito social básico, respaldados na Emenda Constitucional nº 26/2000 e pelo Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001); cujo marco referencial é a realização da Primeira Conferência Nacional das Cidades, em 2003, e a instalação do Conselho Nacional das Cidades, em 2004.


			Em outra vertente, foram implementadas uma série de mudanças no FGTS visando a dinamizar o financiamento habitacional, entre elas a Resolução nº 460, de 14 de dezembro de 2004, que entrou em vigência a partir de maio de 2005, e que criou um sistema de “desconto” no custo dos financiamentos, ampliando os subsídios nos financiamentos à pessoa física com renda familiar bruta de 0 a 3 salários mínimos, beneficiando as populações enquadradas nesse perfil e até então excluídas dos empréstimos lastreados com recursos do Fundo. 


			Também em 2004, a criação do Programa Crédito Solidário de financiamento habitacional para famílias de baixa renda organizadas em cooperativas e/ou associações, permitiu a utilização de recursos do Fundo de Desenvolvimento Social (FDS), criado em 1993, para financiar programas sociais locais e que estava praticamente inoperante, como pontuou Naime (2009). Possibilidade reafirmada com a instituição do Fundo e Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS, aprovado pela Lei nº 11.124/2005, garantindo o acesso de famílias de baixa renda e/ou entidades privadas sem fins lucrativos aos repasses do Orçamento Geral da União – OGU. 


			Embora a implementação da política de habitação tenha esbarrado em forte resistência da equipe econômica do governo, que manteve as mesmas regras de restrição de gastos vigentes no governo anterior, alterando substancialmente a proposta original do Projeto Moradia,19 cujo foco era a facilitação do crédito habitacional e barateamento do custo dos imóveis para viabilizar o acesso aos mais pobres, a criação do FNHIS e do sistema de descontos do FGTS marcam um momento inovador na política habitacional brasileira, sinalizando um claro compromisso do governo federal em subsidiar a produção de moradias para as camadas de mais baixa renda, como argumentou Cardoso e Aragão (2013).


			Em 2007 foi então lançado o Plano Nacional de Habitação – PLANHAB, o primeiro plano destinado à habitação desde a falência do BNH, apresentando o diagnóstico e desagregação do deficit habitacional por intermédio de uma tipologia dos municípios do país, sob a qual foram fixadas as metas de construção de unidades e linhas programáticas do PMCMV. Ainda em 2007 foi lançado o Fundo de Investimento do FGTS – FI-FGTS, para financiar além do saneamento, os setores de energia e transportes, e custeio de vários empreendimentos do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, lançado em seguida, injetando grande soma de recursos governamentais em obras de infraestrutura urbana, incluindo ações de urbanização de assentamentos precários e provisão de moradia de interesse social (o chamado PAC Habitação), atraindo a iniciativa privada para a produção do ambiente construído, em geral, e da habitação social, em particular. 


			Em março de 2009, foi lançado o Programa Minha Casa Minha Vida, quando praticamente todas as grandes empresas do mercado construtivo, mesmo as especializadas na produção de alto nível, passaram a atuar no mercado popular – registrando uma espécie de efeito manada, uma corrida empresarial para a produção voltada ao segmento econômico de imóveis e de habitação de interesse social,20 tornando-se o centro da política habitacional brasileira.


			A participação dos empresários como coautores na formulação do PMCMV foi tratada por Cardoso e Aragão (2013), apontando as experiências chilenas e mexicanas como inspiradoras do Programa brasileiro. Referida também pela Prof. Maricato (2009) apontando a origem do Programa sob o domínio do meio empresarial, citando a coparticipação das 11 maiores empresas de construção civil na sua elaboração. Enquanto isso, as necessidades de parceria eram justificadas na magnitude do Programa:


			Programa Minha Casa Minha Vida (2009). A meta é ambiciosa: construir um milhão de habitações, priorizando famílias com renda de até 3 salários mínimos, mas que também abrange famílias com renda de até 10 salários mínimos. Isto só será possível com uma ampla parceria entre União, Estados, Municípios, empreendedores e movimentos sociais. Trata-se de um esforço inédito em nosso país, mas necessário e viável (Ministério das Cidades, 2009).


			Fonte: Ministério das Cidades. Encarte. Disponível em: http://www.cidades.gov.br/ministerio-das-cidades/arquivos-e-imagens-oculto/minha_casa_minha_vida-1-1_-_CAIXA.pdf. Acesso em: 03 de fevereiro de 2011.


			Aprovado pela Medida Provisória nº 459, de 25 de março de 2009 e consolidado pela Lei n.º 11.977, de 07 de julho de 2009, e pelo Decreto nº 6.962, de 17 de setembro de 2009 e alterações posteriores, o Programa MCMV foi lançado como medida anticíclica adotada para amenizar os efeitos deletérios da profunda crise econômica desencadeada no mercado imobiliário dos Estados Unidos, em 2008 (a chamada crise do subprime);21 objetivando, ao mesmo tempo, impactar a economia por meio da geração de empregos na construção civil e fazer face ao deficit habitacional (90% na faixa de renda até três salários mínimos), por meio da produção habitacional subsidiada (para famílias com renda entre 0 e 6 salários mínimos) e incentivo à aquisição de novas unidades para famílias com renda de até 10 salários mínimos.


			Quadro 1 – Composição do Programa MCMV 
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			Fonte: Elaborado pela autora, a partir do portal da legislação – Planalto.


			Na primeira fase do Programa, o chamado MCMV1(2009-2010), foi estabelecida a meta de produção de um milhão de casas no país, com investimentos da ordem de R$ 72,6 bilhões, sendo: R$ 34 bilhões em Subsídios22 (R$ 25,5 bilhões de recursos do Orçamento Geral da União, e R$ 7,5 bilhões do FGTS); e outros R$ 38 bilhões para financiamentos, com recursos do FGTS/SBPE. 


			Ao alocar os recursos financeiros do PMCMV, a União optou pela distribuição da oferta por unidades da federação segundo a composição do deficit habitacional brasileiro23, calculado pela Fundação João Pinheiro (FJP), estabelecendo cotas máximas de acesso a recursos, considerando a demanda apresentada à Caixa pelas empresas. O que gerou intensa movimentação de empresas e governos em vista das vultosas cifras aportadas, e já ao final de 2010 vários entes federados reclamava junto ao governo federal de terem “estourado” a meta e não disporem de mais recursos. Embora alguns estados não tenham conseguido fazer deslanchar o Programa, ficando aquém da meta de contratações estabelecida, principalmente aqueles em que o preço da terra mostrava-se incompatível com os valores padronizados da unidade habitacional no âmbito do Programa.


			Na segunda fase do programa, o chamado MCMV2 (2011-2014), foi estabelecida a meta de produção de mais dois milhões de unidades habitacionais em todo o território nacional, aumentando a meta na Faixa 1 de renda de 40% para 60% dos recursos investidos; a previsão inicial de investimento era de mais R$ 125 bilhões, sendo: R$ 72,6 bilhões em subsídios e R$ 53,1 bilhões para financiamentos (Decreto n.º 7.499, de 16 de junho de 2011) – contudo, nessa fase do Programa, foi necessária a ampliação da meta estabelecida: tendo sido contratadas 2,75 milhões de unidades entre 2011 e 2014, aportando uma complementação de recursos no valor de R$ 37 milhões (somando R$ 234 bilhões nas duas primeiras fases). 


			A terceira fase do Programa, o chamado MCMV3 (2015-2018), apesar de anunciada em 2015, já em um cenário de crise econômica, fiscal e política, com manifestação da escassez de recursos orçamentários,24 teve seu o lançamento oficial adiado mais de uma vez, em virtude da necessidade de aprovação do orçamento 2016 pelo Congresso Nacional – e somente aconteceu em março daquele ano, tendo como meta a construção de mais dois milhões de moradias (após corte na meta inicial que era de construção de mais três milhões de unidades habitacionais em todo o país), com investimentos previstos de 210,6 bilhões, sendo: R$ 80,9 bilhões em subsídios (R$ 41,2 bilhões do Orçamento Geral da União e R$ 39,7 bilhões do FGTS) e R$ 129,7 bilhões provenientes de financiamentos por meio do FGTS. 


			Pela engenharia do PMCMV tem-se a seguinte atribuição de papéis aos atores envolvidos: os Construtores apresentam os projetos de empreendimentos, que podem acontecer em parceria com estados, municípios, ou de forma independente – cabendo ao governo federal, por meio da Caixa, analisar os projetos e decidir pela contratação ou não das obras oferecidas; os estados e municípios são os responsáveis por cadastrar e indicar as famílias a serem atendidas, além de: criar ações facilitadoras e redutoras dos custos de produção dos imóveis (isenção ou redução de tributos), autorizações, alvarás, licenças e outras medidas necessárias à aprovação e viabilização dos projetos; implantar medidas para a celeridade do licenciamento ambiental e demais situações envolvendo concessionárias de serviços públicos (energia, água e saneamento); e aportar contrapartidas de recursos financeiros, bens ou serviços necessários à realização das obras do empreendimento. 
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